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PROCESSO LICITATORIO No 013t2026
pneoÃo elerRôurco No oo3t2o26

REGIDO PELA LEI N' 14.13312021,LE,lCOMPLEMENTAR no 123106 e

SUBSIDIARIA]MENTE E IN SEGES/MENO 7312022.

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de limpeza e

higiene e de utensílios de limpeza, destinados ao atendimento das necessidades da

Câmara Municipalde Capelinha/MG, conforme as especificações, unidades e quantitativos

máximos estimados constantes no termo de referência.

DATA DE lNlClO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 1010912026 às 08:00 HRS

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 23:59h 2510912026.

DATA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 2810912026 as 08:00h.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de BrasíIia.

LOCAL DA SESSÃO pUellCA: PLATAFORMA DE LTCTTAçOES L|CTTAR DIG|TAL -
urulvv. licitard iq ital. com. br

PORTARIA No 25/2026-Pregoeiro Oficial: 2026

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

MODO DE DISPUTA: ABERTO

ESCLARECIMENTOS:
Diretamente pela plataforma de licitações - v\ 

^ 
ry.licitardigital.com.br > edital PE 003i2026

oupor meio do site. https.//camaracapelinha.mg.qov.brl
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INTERESSADO: CÂUENA MUNICIPAL DE CAPELINHA. MG.

PRESENTE
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EDTTAL DE LTCTTAÇÃO - NORMAS

PROCESSO LICITATORIO No 013t2026

pnecÃo elernôuco No oosr2o26

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

í - PREÂMBULO

1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE CAPELINHA- MG, por intermedio de seu Pregoeiro
oficial, realizará a Licitação na [/odalidade Pregão, na Forma Eletrônica, em sessão
pública a ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar Digital(www.licitardiqital.com.br)
a qual, conforme especificado no ANEXO I deste edital.
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr.(a) JOSE DAILSON CORDEIRO, Pregoeiro
Oficial e pela Equipe de Apoio, designada pela Portaria no 3712026 anexado aos autos do
procedimento e regido pelas Leis no 14.133121, Lei Complementar n" 123106 e demais
normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital.

1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no sítio eletrônico oficial
da GÂMARA MUNICIPAL DE CAPELINHA- MG através do endereço eletrônico,
câmara.capelinha.mg.gov.br e na Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do

endereço eletrônico www.licitardioital.com.br e também no prédio sede da CÂUAnA
MUNICIPAL DE CAPELINHA- MG em dias e horários de expediente, a partir da data de

sua publicação.

1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata,
adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no

endereço eletrônico ururw.licitard ital.com.br bem como, no sítio eletrônico oficial da

CÂlvlARA M U N lcl PAL DE CAPELI N HA- [\IG, câmara. capelinha. mg.gov. br
1.5 - A CÂMARA IMUNICIPAL DE CAPELINHA- MG não se responsabilizará caso o

pretenso licitante não acesse o endereço eletrônico mwv.licitardioital.com.br ou não

visualize a alteração no sítio eletrônico oficial supracitado consequentemente
desconhecendo.

2. OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente licitação: Registro de preços para futura e eventual

aquisição de materiais de limpeza e higiene e de utensílios de limpeza, destinados ao

atendimento das necessidades da Câmara tVlunicipal de Capelinha/MG, conforme as

especificações, unidades e quantitativos máximos estimados constantes no termo de
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3.1 - Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que

comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus
Anexos.

3.2 - Não poderão participar do presente certame a empresa:
3.2.1 - Empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o
Município, durante o prazo da sanção aplicada;
3.2.2- Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com A CÂMARA MUNICIPAL
DE CAPELINHA- MG, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida sua reabilitação;
3.2.3 - Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção

aplicada;
3.2.4 - Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.

72, § 8o, V, da Lei n.o 9.605/1998;
3.2.5 - Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei

n.o 8.42911992;
3.2.6 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9o, §'1o, art 14o

da Lei n.o 14.13312021;

3.2.6.1 - Entende-se por "participação indireta" a que alude o art. 9o §1o, da Lei n.o

14.13312021 a parlicipação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no

mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento

técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatorio.

3.2.7 - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o

objeto deste Pregão;
3.2.8 - Empresa que se encontre em processo de dissolução ou falência;

3.2.9 - Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas

que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem

representando interesse econômico em comum;

3.2.10 - Consorcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição.

3.3 - Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o

qual pod erá ser realizado em www.licitard

3.4 - Aobservância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.

1A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma

de consorcio se justifica pelo fato e que a futura contratação é considerado objeto

perfeitamente simples, pertinente e compatível para várias empresas atuantes do ramo

licitado, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação

fiscal, trabalhista e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de

contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes

dn
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individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame,
visto que, em regra, a formação de consórcios e admitida quando o objeto a ser licitado
envolve questões de alta complexidade ou de valor ou técnica. Nestes casos, a CÂfrlRnR
MUNICIPAL DE CAPELINHA- MG, com vistas a aumentar o número de participantes,

admite a formação de consorcio. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na

condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas ou

a serem constituídas sob a forma de consorcio, com as devidas justificativas, conforme se

depreende da literalidade do texto da Lei no 14.133121, que em seu artigo 15 que atribui a

CÂtvlARA MUNICIPAL DE CAPELINHA- MG a prerrogativa de admissão de consórcios em
licitações por ela promovidas , pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de

constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende ao

interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e
moralidade. Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de

consórcios, para o caso concreto, não compromete a competitividade.

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatorio

deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site

www.licitardi ital.com.br no local específico dentro do processo licitatório em análise -

cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis, limitado

ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

4.1 .1 - Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatorio, será designada nova

data para a realização do Certame.
4.2 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades,

o proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de

realizaçáo da sessão pública do Pregão, hipotese em que tal comunicação não terá efeito

de recurso.
4.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de

participar do Certame.

c-
c. I - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão publica, por meio da internet, mediante

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.

5.2 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão

Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis),

obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital

(www. licitard iqital. com. br).

5.3 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo A

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPELINHA- MG, ao provedor do sistema ou ao orgão

promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido

do acesso.

NO SISTEMA E DA ÊFETIVA PARTICIPAÇÃO
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5.4 - O credenciamento do licitante e de seu representante legaljunto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade
técnica para a realizaçáo das transações inerentes ao pregão eletrônico.
5.5 - A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal
do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de
habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário
limite estabelecido.
5.6 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas neste Edital.
5.7 - A participação nos itens cujo valor estimado seja inferior a R$ 80.000,00 será
exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, conforme dispõe o art.
48, inciso l, da LeiComplementar no 12312006, com redação dada pela LG no 14712014.

5.8 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTTC|PAÇÃO NO PREGÃO, A LTCTTANTE

ASSINALARÁ "SIM" OU ..NÃO" EM CAMPO PROPRTO DO SISTEMA ELETRÔNICO,
RELATTVO AS SEGUTNTES DECLAmÇÔeS:

( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 e arlgo § 1o da Lei Federal
no 14.133121.

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso l,

da Lei Federal no 14.133121.

( ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,
conforme art. 63, inciso lV, da Lei Federal no 14.133121.

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e

autenticidade dos documentos apresentados.

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1o,

da Lei Federal no 14.133121.

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso Vl, da Lei

Federal no 14.133121;

( ) Declaro para fins do disposto no inciso Vl do art. 68, da Lei no 14.133121, que não

emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 1 4 (quatorze) anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX!ll, do art. 70, da Constituição Federal/88.
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( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll
do art. 5o da Constituição Federal/88.

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste
ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei

Complementar no 12312006, não contrariando o disposto no arl40 § 20 da Lei 14.13312021.

cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de
preferência.
( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos.

5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante

às sanções previstas em lei e neste Edital.

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura

da sessão publica, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio de

Propostas.

6.2. O envio da proposta e os documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha intransferíveis.

6.3. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados apenas pelo licitante

vencedor em formato digital, apos o encerramento da fase de lances, via sistema, após

solicitação do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir,

no sistema eletrônico, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período nas seguintes

situações:
| - Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou

pela comissão de contratação, quando o substituir; ou

ll - De oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando

o substituir, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos

documentos exigidos no edital para a verificação de conformidade.

6.3.1. Apos a apresentação dos documentos de habilitação conforme 6.3 deste Edital, fica

vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de

diligência.
6.3.2 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006.

6.4 - lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão publica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de

sua desconexão.
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6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.6 - Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.

6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso
publico após o encerramento do envio de lances.

6.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão

encaminhados pelo licitante melhor classificado apos o encerramento do envio de lances

no prazo definido pelo pregoeiro, de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo

ser prorrogado.

6.9 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver duvida em

relação à integridade do documento digital.

6.9.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia

autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da

solicitação do pregoeiro, via sistema.

6.10 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

aqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somente em nome da matriz.

6.11 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado,

ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

6.12 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat' a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes camPos:

7 .1 .1 - Valor unitário e total dos itens;

7.1.2 - Marca dos produtos ofertados.

1.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo , ptazo de garantia etc'

7-DO DA PROPOSTA
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7 .2 - f odas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam-se à Contratada.
7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.
7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.
7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

7.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante

na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital.

7.8. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO do Licitante Vencedor deverão

ser anexados no sistema, após a convocação feita pelo Pregoeiro, e sua ausência ensejará

em INABILITAÇÃO.

I - BOS DOCUFJTENTOS DE HABILITAçÂO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para

fins de habilitação, nos termos da Lei no 14.133, de 2021 e constam detalhados no Termo

de Referência

9*DA tcAÇÃo DAS PROPOSTAS E

9.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
g.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas

exigidas no Termo de Referência.
g.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

de prova,

fins de habilitação.
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento,

se-ão como válidas por 90 (noventa] dias a partir da data de sua emissão.

Nota 03 - A ausência de anexação de certidão fiscal, iocial e trabalhista que

conferidas em meio eEtrônico nãe será motivo único para inabilitação do

podendo o(a) Pregoeiru(al realiaar a pesquisa eletrônica para Íins de

regularidade fiscal da empresa.

possam

análise
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9.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
9.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

9.7 - lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.
9.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo.

9.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obseryando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta,

deverá ser de R$ 0,01 (Um centavo).

9.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

prorrogações.

9.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

9.14 -. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários

9.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
publica encerrar-se-á automaticamente.

9.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

g.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores

deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro.

9.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado primeiro.
g.1g - Durante o transcurso da sessão publica, os licitantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

g.2O - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção

dos lances.
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9.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
9.21.1. O mesmo interregno de tempo aplica-se aos demais casos de suspensão, tendo
em vista que o art. 43 da IN SEGES/tVlE 7312022 determina que uma vez suspensa, a

retomada da sessão somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema, com
antecedência mínima de 24 horas, e com registro em ata.

9.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
9.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC no 123,

de 2006, regulamentada pelo Decreto Federal 8.538/2015.
9.24 - Em caso de empate ficto, deverá ser concedido tratamento favorecido às MEs/EPPs
participantes do certame, sendo assegurado a essas, a oportunidade de apresentar
proposta de preço inferior, no prazo de 3 (três) minutos, visando cobrir a oferta daquela
considerada vencedora do certame (empresa de grande porte), situação na qual será
adjudicado em favor da referida microempresa/empresa de pequeno porte.

9.25 - Nessas condições, consideram-se empatadas as propostas de microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de alé 5% (cinco por cento)
acima da melhor proposta ou melhor lance.

9.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no ptazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.
9.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.
9.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de

classificação, de maneira que so poderá haver empate entre propostas iguais (não

seguidas de lances).

9.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art. 60 da Lei no 14.133121, assegurando-se á preferência,

sucessivamente, aos bens e serviços:

9.29.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;
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9.29.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações previstos nesta Lei;

9.29.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
9.29.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.
9.29.5 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade oa cÂrrlRRA MUNIGIPAL DE CAPELINHA- MG Pública estadual ou distrital
licitante ou, no caso de licitação realizada por orgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;
9.29.6 - Empresas brasileiras;
9.29.7 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
9.29.8 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187,
de 29 de dezembro de 2009.

9.30 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.

9.31 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
9.32 - Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa

automaticamente alualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No

entanto quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante

melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, podendo ser prorrogado por igual

período desde que aprovado, envie, através do sistema, a proposta adequada ao último

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.
9.33 - Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento

da proposta.

10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinaráa proposta classificada

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço.

10.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.3 - A CÂMARA MUNICIPAL DE CAPELINHA- MG poderá, em caso de suspeita de

inexequibilidade, realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas conforme

orientações constantes no Anexo V.
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10.4 - Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a oconência será registrada em ata;

10.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

10.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo

Pregoeiro.

10.7 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, no pruzo indicado pelo

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não

aceitação da proposta.

10.7.1. A PROPONENTE provisoriamente classificada em primeiro lugar poderá ser

convocada para, em até 2 (duas) horas contados da convocação, apresentar o catálogo

técnico dos produtos ofertados.
10.7.2. Desde que devidamente justificada, a PROPONENTE poderá solicitar a
prorrogação do prazo acima por no máximo 2 (duas) horas, ficando a critério da Câmara

concessão excepcional da prorrogação.

10.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.8.1 - Se tratando de Lote, a desclassiÍicação de um único item do lote implicarána
desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se

atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote.

10.9 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf'a
nova data e horário paru a sua continuidade.

10.10 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

10.11 - Também nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.12 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes pelo "chat'.
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11 .1 - Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observados
o valor máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas,
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste
Edital.

11.2 - O Pregoeiro anunciaráo licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/
maior vantajosidade imediatamente apos a fase de aceitação das propostas ou, quando
for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de
menor valor/ mais vantajoso.

11 .3 - Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante
desatender às exigências habilitatorias, o pregoeiro poderá examinar a proposta
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições
habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até
a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado
vencedor.

11.4 - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes
últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros.
'11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou
da legislação em vigor.

11.6 - Serão também desclassificadas as propostas que:
11.6.1 - Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que
permita(m) a perÍeita identificação do material licitado;
11 .6.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o
presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro.
11.7 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a
proposta de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem.

1'1.8 - Apos a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com

a capacidade jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista qualificação econômico-
financeira, qualificação técnica eiou inidoneidade, em razáo de fatos supervenientes ou

somente conhecidos apos o julgamento.

11.9 - Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.

12.1 - A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada
automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico.

í1 - DC§ DE JULGAMEHTO

í3 - tlo DA PROPO§TA FINA!{CETRA (PROPOSTA Frt{AL}
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12.1.1. A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais de
um item dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua proposta
no prazo de 02 (duas) horas, podendo ser prorrogado por igual período desde que
aprovado pela CÂMARA MUNtctPAL DE CAPELINHA- MG.
12.2 - Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail
lie.ifacao(õcamara canel inha mo oov br a indicação do banco, número da conta e agência,
para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro horas);

13 . DO RECURSO

13.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização
fiscal, social e Trabalhista, econômica financeira e qualificação técnica, da vencedora,
conforme o exigido no Termo de Referência, para que qualquer licitante manifeste
"imediatamente" apos a declaração do vencedor, a intenção de recorrer, em campo proprio

do sistema, limitado o tempo em até dez minutos.

13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no

momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito.
13.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema,

também importará a decadência do direito de recurso e, via de consequência, a

adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA.

13.4 -. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do

recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três)dias úteis, ficando as demais

LICITANTES, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em

igual prazo, que começará a correr do término do pruzo da recorrente, sendo-lhes

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

13.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis

de aproveitamento.

í 4 - BA ABJUDTGAÇÃO,,E,HGIIilOUOGAçÃO
14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da

autoridade superior, apos a regular decisão dos recursos apresentados.

14.2 - Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatorio

15.1 - Findo o processo licitatorio, a empresa vencedora será convocada via sistema

eletrônico e e-mail a assinar a ARP, que obedecerá ao modelo Anexo ll, no prazo de 5
(cinco) dias contados da convocação emitida pelo Setor, sob pena de decair do direito à

contratação.

í5 - DAS CONDçÕE8 PARA A§§INATURA DA ATÂ DE REGI§TRO DE PREçOS
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15.2 - O subitem acima deverá ser desconsiderado caso seja outra a decisão da autoridade
competente que não a homologação do processo licitatório ou outra for sua decisão.

15.3 - Será facultado a CÂuam MUNICIPAL DE GAPELINHA- MG, quando o convocado
não assinar ARP/ CONTRATO ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no
prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a celebração do contrato/ARP nas condições propostas pelo licitante
vencedor, conforme artigo 90, §2o da lei Federal 14.13312021.

15.4. Como condição prévia para assinatura de Ata RP/Aditivos/ Contrato será verificado
pelo Pregoeira ou por Agente de Contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS);
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

c) Cadastro de lnabilitados e de Licitantes lnidôneos do Tribunal de Contas da União
(rcu);
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa
(cNrA);
e) Outros sistemas cadastrais pertinentes que sejam desenvolvidos e estejam à disposição
para consulta, conforme o caso.
15.4.1. As consultas aos cadastros mencionados anteriormente poderão ser substituídas
pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
( https ://certidoes-a pf. apps.tcu. gov. br/ ), conforme o caso.
15.4.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome do fornecedor interessado e,

também, de seu socio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.o 8.42911992, que prevê,

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

16.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

16.2. No pruzo de validade da ata de registro de preços poderá ser realizada a contratação

do fornecedor registrado na ata de Registro de Preços, a qual será formalizada por meio

de instrumento contratual (Anexo lll), emissão de nota de empenho de despesa,

autorizaçáo de compra ou outro instrumento hábil.

17.1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja
proposta foi declarada vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-mail para

firmar/assinar a ARP ou instrumento equivalente, conforme minuta ANEXO (ll), no prazo

de 5 (cinco) dias úteis contados da convocação, podendo ser prorrogado uma vez por igual

período desde que o motivo seja aceito pela GÂMARA MUNICIPAL DE CAPELINHA- MG,

emitida pelo Setor Responsável, sob pena de decair do direito à contratação.

16 - DO PRAZO PARA VIGÊNCrA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

17 - DA ATA D§ REGISTRO Dr PREÇOS
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17.1.1 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do
contrato ou recuse-se a assiná-lo, poderão ser convocados os licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação para celebrar o contrato.
17.2 - A Ata de Registro de Preços celebrado poderá ser cancelada a qualquer momento,
nos termos da Lei no 14.13312021e na regulamentação interna da Câmara.

í8.1. Das infrações e sanções aplicáveis aos Iicitantes quando:

18.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, será aplicada as
seguintes sanções:

a) multa no percentual de 0,5o/o do valor estimado para licitação em todos os itens
propostos pelo licitante.

b) impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos.

18.1.2. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado, será aplicada as seguintes sanções:

a) multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos
pelo licitante.

b) impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos

í8.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, será
aplicada as seguintes sanções:

a) multa no percentual de 5o/o do valor estimado para licitação em todos os itens propostos
pelo licitante.

b) impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 3(três) anos.

18.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, será aplicada as seguintes
sanções:

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo

licitante.

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.

18.1.5. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo

licitante.

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.

18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18. §ANÇÕES ADâIIINI§TRATIVAS
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a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo

licitante.

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.

18.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo

licitante.

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.

18.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo

licitante.

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.

19.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro

de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os

orgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

a) O remanejamento de que trata esta cláusula somente será feito:

| - De orgão ou entidade participante para orgão ou entidade participante; ou

ll - De orgão ou entidade participante para orgão ou entidade não participante.

b) O orgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para fins do remanejamento de que trata esta

cláusula.
c) Na hipotese de remanejamento de orgão ou de entidade participante para orgão ou

entidade não participante, serão observados os limites previstos nos limites de adesão que

trata a cláusula 19.2.

d) Competirá ao orgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo orgão ou pela entidade

participante, desde que haja prévia anuência do orgão ou da entidade que sofrer redução

dos quantitativos informados.
e) Caso o remanejamento seja feito entre orgãos ou entidades distintos, caberá ao

fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento

dos itens.
f) Na hipótese de compra centralizada, caso não haja indicação, pelo orgão ou pela

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos

termos do disposto na letra "b", a distribuição das quantidades para a execução

descentralizada ocorrerá por meio de remanejamento.
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20.1 - E facultado o Pregoeiro ou a AUTORIDADE COMPETENTE, em qualquer fase do
julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a orgãos competentes a elaboração
de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.
20.2 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para o fornecimento, decorrentes
desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para
tal e devidamente fundamentada.
20.3 - Será dada vista aos proponentes interessados tanto nas propostas comerciais como
dos documentos de habilitação apresentados na sessão.

20.4 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a CÂMnRA MUNICIPAL DE CAPELINHA- MG
a contratar em sua totalidade, sendo que as contratações se darão de acordo com a
demanda da Câmara.
2O.5 - É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento sem
autorização expressa da CÂMARA tvluNtClpAL DE CAPELINHA- tVG.

20.6 - A presente Licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público,
por motivo de conveniência e oportunidade, decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado; ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade insanável de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

20.7 - O PREGOETRO, NO |NIETESSE dA CÂMARA MUNICTPAL DE CAPELINHA- MG,
poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta,
desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação,
sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a

instrução do processo.
20.8 - E vedado ao fornecedor retirar sua proposta ou parte dela apos aberta a sessão do
pregão.

20.8.1.- lnformações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão
de Licitações, nos dias úteis, das 8h às 11h e das 13h às 17h ou pelo telefone
(33)40425424 e e-mail: licitacao@camara.capelinha.mq.qov.br e ainda, poderão ser
acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico http://www.licitardigital.com.br.
20.8.2. - lnteressados poderão adquirir cópia do Edital somente via download do arquivo
através do Portal Eletrônico http://www.licitardiqital.com.br ou e-mail-
licitacao@camaracapelinha. mg.gov. br.

20.8.3 - O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e
seus anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de
licitação utilizado, submete-a à aceitação incondicional de seus termos, independente de
transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância
dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de
desconhecimento de qualquer pormenor.

20- GERAIS
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20.9 - No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos,
prevalecerão as disposições do primeiro.

20.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na CÂMARA MUNtctPAL DE CAPELINHA- MG.
20.10.1. Considera-se dia do começo do prazo:
a) o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet;
b) a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a notificação for pelos
correios.

20.11 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em
qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações
complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo,

conforme faculta o Art. 59, § 20 clc art. 64 da Lei Federal no 14.133121.

20.12 - E proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatorio
mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o
autor às sanções legais e administrativas previstas na Lei Federal no 14.133121 e no

Codigo Penal Brasileiro.
20.13 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

CÂtvlARA MUNICIPAL DE CAPELINHA- MG, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
20.14 - O lnstrumento Convocatorio é parte integrante do Contrato / Ata de Registro de

Preço.

20.14.1. - Integram o Presente Edital:
a) Termo de Referência;
b [Vlinuta da ARP;
c) Minuta do Contrato
d) Estudo Técnico Preliminar

e) Diligência De Comprovação De Exequibilidade De Preços

f) Pesquisa de Preços

Capelinha/Mc, 09 de Setembro de 2026

&
Adão Antônio Xavier Rodrigues



.r1

dc
a

ANEXO I

TERMO DE REFERÊruCN

r. TNFoRMAçÕes eÁslcas

1.1. Requisitante: Câmara Municipal de Capelinha

OBJETO (art. 6o, Xxlll, "a" da Lei n. 14.133120211

2.í. Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de limpeza e higiene

e de utensílios de limpeza, destinados ao atendimento das necessidades da Câmara
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tVlunicipal de CapelinhaitvlG, conforme as especificações, unidades e quantitativos

máximos estimados constantes deste documento.

2.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, com

possibilidade de prorrogação, conforme disposto na Lei 14Í3312021.

2.3. O objeto da presente contratação pode ser objetivamente especificado por meio de

padrões usuais de mercado. Desta forma, entende-se que o objeto desta contratação é

classificado como bem comum para fins do disposto art. 6o, Xlll da Lei Federal no

14.13312021, podendo, portanto, ser contratado por meio de processo licitatorio na

modalidade eletrônica.

tl. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAçÃO (art. 6o, inciso xxlll, alínea 'b' da Lei n.

14.133t20211

3.1. A presente contratação tem por finalidade a aquisição de materiais de limpeza e

higiene e de utensílios de limpeza, destinados ao atendimento das necessidades da

Câmara Municipal de Capelinha/MG, visando assegurar condições adequadas de

higiene, conservação, organização e salubridade dos ambientes utilizados no

desenvolvimento das atividades legislativas, administrativas e institucionais.

3.2. A manutenção permanente da limpeza e da higiene das dependências da Câmara

Municipal constitui medida indispensável ao seu regular funcionamento, considerando a

circulação diária de vereadores, servidores, prestadores de serviços, autoridades e

cidadãos que comparecem à sede do Poder Legislativo para participação em sessões,

reuniões, audiências, atendimentos e demais atividades institucionais.

3.3. Os materiais de limpeza e higiene possuem natureza de consumo contínuo e são

essenciais para a execução das rotinas de higienização de gabinetes, setores

administrativos, plenário, salas de reuniões, corredores, sanitários, copa e demais

espaços de uso comum, contribuindo para a preservação das condições de salubridade,

segurança e conforto dos usuários das instalações publicas.

3.4. Da mesma forma, a disponibilizaçáo de utensílios adequados de limpeza mostra-se

necessária para possibilitar a correta utilização dos produtos adquiridos e proporcionar

melhores condições para a execução dos serviços de conservação e higienização,

permitindo maior eficiência nas atividades e adequada conservação dos bens e das

instalações da Câmara Municipal.
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3.5. A necessidade da contratação decorre, ainda, do consumo natural e recorrente dos

materiais utilizados nas atividades rotineiras, bem como do desgaste e da necessidade

periódica de reposição dos utensílios empregados nos serviços de limpeza. Dessa forma,

torna-se necessária a recomposição dos estoques em quantitativos compatíveis com a

demanda institucional, evitando a falta de produtos essenciais e eventual

comprometimento das condições de higiene das dependências da Câmara.

3.6. A definição dos materiais, utensílios e respectivos quantitativos deverá observar as

necessidades efetivamente identificadas pela Câmara Municipal, considerando o

consumo habitual, a estrutura física existente, a frequência das atividades desenvolvidas

e a necessidade de manutenção de estoque suficiente para assegurar a continuidade dos

serviços, buscando-se evitar tanto aquisições insuficientes quanto a formação de

estoques excessivos e desnecessários.

3.7. A contratação também contribui para a adequada conservação do patrimônio público,

uma vez que a utilização regular de produtos e utensílios apropriados auxilia na

preservação de pisos, mobiliários, equipamentos, instalações sanitárias e demais

estruturas físicas, reduzindo os efeitos decorrentes do uso contínuo dos ambientes.

3.8. Sob o aspecto do interesse público, a contratação mostra-se necessária para

assegurar ambiente institucional limpo, organizado e adequado ao desenvolvimento das

atividades do Poder Legislativo, proporcionando condições apropriadas de trabalho aos

agentes publicos e de atendimento aos cidadãos que utilizam as dependências da

Câmara Municipal de Capelinha/ttlG.

3.9. A solução pretendida encontra-se alinhada aos princípios previstos no art. 5o da Lei

no 14.13312021, especialmente os da eficiência, economicidade, planejamento e

interesse público, devendo a aquisição observar especificações e quantitativos

compatíveis com as necessidades reais da Câmara, bem como preços condizentes com

aqueles praticados no mercado.

3.10. Diante do exposto, resta demonstrada a necessidade e a pertinência da

contratação, uma vez que a aquisição dos materiais de limpeza e higiene e dos utensílios

de limpeza constitui providência necessária à continuidade das atividades institucionais,

à manutenção das condições de higiene e salubridade dos ambientes e à adequada

conservação das instalações e do patrimônio da Câmara Municipal de Capelinha/lvlG.
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DESCRIÇÃO Oe SOIUÇÃO COMO UM TODO (aÉ. 60, inciso Xxlil, atínea 'c', da

Lei n. 14.133120211

4.1. A solução consiste na aquisição de materiais de limpeza e higiene e de utensílios de

limpeza, destinados ao atendimento das necessidades da Câmara tríunicipal de

Capelinha/MG, conforme especificações, quantitativos e demais condições estabelecidas

neste Termo de Referência.

4.2. A contratação contempla o fornecimento de produtos e utensílios necessários à

execução das atividades rotineiras de limpeza, higienização, conservação e organização

das dependências da Câmara Municipal, abrangendo os diferentes ambientes

administrativos e institucionais, tais como gabinetes, setores administrativos, plenário,

salas de reuniões, corredores, sanitários, copa e demais áreas de circulação e uso comum.

4.3. Os materiais a serem adquiridos deverão apresentar características e padrões de

qualidade compatíveis com a finalidade a que se destinam, observando-se, quando

aplicável, as normas técnicas, sanitárias, de segurança, rotulagem, acondicionamento e

demais exigências estabelecidas pelos orgãos competentes.

4.4. Os produtos deverão ser entregues novos, sem uso, em perfeito estado de

conservação e acondicionamento, com embalagens íntegras, devidamente identificadas e

dentro dos respectivos prazos de validade, quando aplicável, não sendo admitidos

materiais deteriorados, violados, danificados ou que apresentem características

incompatíveis com as especificações estabelecidas para a contratação.

4.5. Os utensílios de limpeza deverão ser novos, resistentes e adequados ao uso a que se

destinam, apresentando condiçóes de durabilidade e funcionalidade compatíveis com as

atividades de limpeza e conservação realizadas nas dependências da Câmara Municipal.

4.6. A solução deverá assegurar o fornecimento dos materiais em quantitativos suficientes

para atender às necessidades institucionais durante o período previsto paru a contratação,

possibilitando a adequada reposição dos estoques e evitando a descontinuidade das

atividades de limpeza e higienização.

4.7. O fornecimento deverá ocorrer de acordo com as necessidades da Câmara Municipal,

obseruadas as condições, os quantitativos, os prazos e os locais definidos neste Termo de

Referência e nas respectivas solicitações de fornecimento, quando aplicável, de modo a
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permitir o adequado gerenciamento dos estoques e evitar aquisições ou armazenamentos

desnecessários.

4.8. Caberá à contratada assegurar a qualidade e a conformidade dos produtos fornecidos,

responsabilizando-se pela substituição, sem qualquer ônus adicional para a Câmara

Municipal, daqueles que apresentarem defeitos, avarias, irregularidades, prazo de validade

incompatível, divergência de especificação ou quaisquer outras condições que impeçam

sua regular utilização.

4.9. A solução compreende, portanto, não apenas a disponibilização dos materiais e

utensílios, mas também todas as providências necessárias ao seu adequado fornecimento,

incluindo embalagem, acondicionamento, transporte, entrega e eventual substituição dos

itens recusados, devendo todos os custos correspondentes estar contemplados nos

preços ofertados.

4.10. A adoção da solução permitirá manter condições adequadas de limpeza, higiene,

salubridade e organização dos ambientes institucionais, além de contribuir para a

conservação das instalações e do patrimônio publico, proporcionando condições

apropriadas para o desempenho das atividades legislativas e administrativas e para o

atendimento ao público.

4.11. Dessa forma, a solução proposta apresenta-se adequada à necessidade identificada,

por possibilitar o abastecimento regular dos materiais e utensílios indispensáveis às rotinas

de limpeza e higiene da Câmara [Vlunicipal de Capelinha/MG, observando critérios de

qualidade, eficiência, economicidade e continuidade das atividades institucionais.

lV. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 60, Xxlll, alÍnea 'd' da Lei no '14.1331211

5.1. Para atendimento adequado das necessidades da Câmara Municipal de

Capelinha/tt/G, a contratação deverá observar os requisitos técnicos, de qualidade,

segurança, fornecimento e execução estabelecidos neste Termo de Referência, de modo

a assegurar que os materiais de limpeza e higiene e os utensílios de limpeza sejam

apropriados às finalidades a que se destinam.

5.2. Todos os produtos e utensílios fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, de boa

qualidade e em perfeito estado de conservação, devendo corresponder integralmente às
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especificações, unidades de fornecimento, capacidades, dimensões e demais

características estabelecidas neste Termo de Referência.

5.3. Os materiais de limpeza e higiene deverão ser entregues em suas embalagens

originais, íntegras, devidamente fechadas e sem sinais de violação, vazamento,

deterioração, adulteração ou qualquer outra condição que possa comprometer sua

qualidade, segurança ou utilização.

5.4. As embalagens deverão apresentar, quando aplicável, informações suficientes para a

correta identificação e utilização do produto, incluindo denominação, composição,

quantidade ou volume, fabricante, lote, data de fabricação, prazo de validade, modo de

utilização, advertências e demais informações exigidas pela legislação pertinente.

5.5. Os produtos sujeitos à regulamentação sanitária deverão possuir os registros,

notificações, autorizações, comunicações ou demais formas de regularização exigíveis

perante os orgãos competentes, especialmente a Agência Nacional de Vigilância Sanitária

- ANVISA, quando aplicável à respectiva categoria de produto.

5.6. Os materiais deverão apresentar prazo de validade compatível com o período

estimado para sua utilização, não sendo admitida a entrega de produtos vencidos ou com

prazo remanescente que, considerando o consumo regular da Câmara Municipal, possa

comprometer sua utilização antes do término da validade.

5.7. Os utensílios de limpeza deverão possuir resistência, funcionalidade e durabilidade

compatíveis com sua finalidade, não sendo aceitos itens quebrados, deformados, frágeis,

incompletos, danificados ou que apresentem defeitos que prejudiquem sua utilização

normal.

5.8. Os materiais fornecidos deverão observar as normas técnicas, sanitárias, ambientais,

de saúde e segurança aplicáveis, quando existentes e pertinentes ao respectivo produto,

bem como as determinações dos órgãos fiscalizadores competentes.

5.9. Não serão aceitos produtos ou utensílios com características inferiores ou divergentes

das especificações estabelecidas neste Termo de Referência. Eventuais referências a

características técnicas, padrões de desempenho ou qualidade deverão ser observadas

pela contratada, admitindo-se produto equivalente quando essa possibilidade estiver
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prevista nas especificações do item e desde que comprovado o atendimento integral às

condições exigidas.

5.10. A contratada deverá fornecer os materiais nas quantidades efetivamente solicitadas,

respeitando os prazos, locais e demais condições definidos neste Termo de Referência e

nas respectivas ordens ou autorizações de fornecimento.

5.11. Todos os custos necessários ao cumprimento do objeto deverão estar incluídos nos

preços contratados, compreendendo, entre outros, embalagem, acondicionamento, carga,

descarga, transporte, frete, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais e demais despesas necessárias à entrega dos produtos no local indicado pela

Câmara tt/unicipal.

5.12. O transporte e o acondicionamento dos materiais deverão ser realizados de maneira

adequada às características dos produtos, de forma a preservar sua integridade, qualidade

e segurança até o efetivo recebimento.

5.13. Os produtos entregues poderão ser submetidos à conferência quanto à quantidade,

qualidade, integridade, especificações, validade e demais requisitos previstos neste Termo

de Referência, sem prejuízo da posterior verificação de eventuais vícios ou irregularidades

não identificáveis no momento da entrega.

5.14.A contratada deverá substituir, às suas expensas e dentro do prazo estabelecido pela

Câmara Municipal, qualquer produto ou utensílio que seja entregue em desacordo com as

especificações, apresente defeito, avaria, violação, deterioração, irregularidade,

quantidade divergente ou qualquer outra condição que comprometa sua utilização.

5.15. A substituição de produtos recusados não poderá acarretar qualquer custo adicional

para a Câmara Municipal, permanecendo a contratada responsável pela regular e integral

execução do objeto.

5.16. A contratada deverá manter, durante toda a execução da contratação, as condições

de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação, naquilo que for

aplicável, bem como cumprir as obrigações previstas neste Termo de Referência e no

instrumento contratual correspondente.
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5.17. Não será admitida a transferência das responsabilidades assumidas pela contratada

quanto à qualidade, regularidade e conformidade dos materiais fornecidos, permanecendo

sob sua responsabilidade o cumprimento integral das obrigações decorrentes da

contratação.

5.í8. Os requisitos estabelecidos foram definidos em nível suficiente para assegurar a

qualidade e a adequada execução do objeto, sem imposição de condições desnecessárias

ou desproporcionais que possam restringir injustificadamente a competitividade, em

observância aos princípios previstos no art. 5o da Lei no 14.13312021.

V.MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL (arts. 60, Xxlll, alínea "e" da Lei n
14.133t20211

6.1. A execução do objeto ocorrerá mediante o fornecimento de materiais de limpeza e

higiene e de utensílios de limpeza, de acordo com as especificações, quantitativos,

condições e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência, visando ao

atendimento das necessidades da Câmara tt/unicipal de Capelinha/MG.

6.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada e de acordo com a demanda, não

ficando a Câmara Municipal obrigada a solicitar, de uma única vez, a totalidade dos

quantitativos estimados para a contratação.

6.3. As entregas serão realizadas mediante emissão de Ordem de Fornecimento,

Autorização de Fornecimento ou documento equivalente, expedido pelo setor competente

da Câmara [/unicipal, no qual serão indicados os itens, respectivos quantitativos e demais

informações necessárias ao atendimento da solicitação.

6.4. A contratada somente deverá realizar o fornecimento após o recebimento da

respectiva solicitação formal, não sendo devido pagamento por produtos entregues sem

prévia autorizaçáo da Câmara Níunicipal.

6.5. Os materiais solicitados deverão ser entregues no endereço indicado pela Câmara

N/unicipal de Capelinha/[MG, em dias e horários de funcionamento do orgão, salvo quando

previamente estabelecida condição diversa entre as partes.
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6.6. O prazo para entrega dos materiais será de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir

do recebimento da Ordem de Fornecimento ou documento equivalente pela contratada,

devendo ser rigorosamente observado, salvo ocorrência devidamente justificada e aceita

pelo responsável pelo acompanhamento da contratação.

6.7. A contratada será responsável por todas as providências necessárias à entrega dos

produtos, incluindo separação, embalagem, acondicionamento, carregamento, transporte,

frete, descarregamento e demais atividades necessárias para disponibilização dos

materiais no local determinado, sem cobrança de qualquer valor adicional.

6.9. No momento da entrega, os materiais serão submetidos à conferência pelo servidor

responsável, especialmente quanto à correspondência entre os produtos entregues e

aqueles solicitados, obseryando-se as especificações, marcas ofertadas quando

vinculantes à proposta, quantidades, unidades de fornecimento, integridade das

embalagens, condições de conservação e prazos de validade, quando aplicáveis.

6.10. O recebimento dos materiais não importará em aceitação definitiva de produtos que

posteriormente apresentem vícios, defeitos, irregularidades ou desconformidades não

identificáveis no momento da entrega, permanecendo a contratada responsável pela sua

regularização.

6.11. Serão recusados, total ou parcialmente, os materiais que

a) estiverem em desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de

Referência ou com a proposta apresentada;

b) apresentarem embalagens violadas, danificadas, deterioradas ou com sinais de

vazamento;

c) estiverem vencidos ou apresentarem prazo de validade incompatível com sua regular

utilização;

d) apresentarem defeitos, avarias ou condições que comprometam sua utilização;

6.8. Os produtos deverão ser transportados e acondicionados em condições adequadas,

de modo a preservar sua integridade, qualidade, segurança e características originais

durante todo o percurso até o local da entrega.
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e) forem entregues em quantidade ou unidade de fornecimento diferente daquela

solicitada; ou

f) não atenderem às normas técnicas, sanitárias ou de segurança aplicáveis ao respectivo

produto.

6.12. Os produtos recusados deverão ser substituídos pela contratada, sem qualquer ônus

adicional para a Câmara Municipal, no ptazo estabelecido pelo responsável pelo

acompanhamento da contratação, contado da comunicação formal da irregularidade.

6.13. A eventual substituição dos materiais não afastará a responsabilidade da contratada

pelo cumprimento dos prazos estabelecidos nem impedirá a aplicação das medidas

administrativas cabíveis quando caracterizado atraso ou descumprimento das obrigações

assumidas.

6.í4. O fornecimento deverá ser realizado durante todo o período de vigência da

contratação, sempre que houver solicitação formal, observados os quantitativos

contratados e a efetiva necessidade da Câmara Municipal.

6.15. A estimativa dos quantitativos representa previsão destinada ao planejamento da

contratação, e as solicitações de fornecimento serão realizadas conforme a necessidade

efetiva, observadas as condições do instrumento convocatório, da contratação e da

legislação aplicável.

6.16. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor ou servidores formalmente

designados pela Câmara Municipal, nos termos do art. 117 da Lei no 14J332021, aos

quais competirá acompanhar as entregas, registrar ocorrências, verificar o cumprimento

das obrigações e adotar ou solicitar as providências necessárias à regular execução

contratual.

6.17. A contratada deverá atender às determinações regularmente emitidas pelo fiscal ou

gestor da contratação e prestar todos os esclarecimentos e informações solicitados

relacionados à execução do objeto.

6.18. Eventuais atrasos ou impossibilidades de cumprimento da entrega deverão ser

comunicados formalmente pela contratada tão logo sejam identificados, com a

apresentação das respectivas justificativas, ficando sua aceitação condicionada à análise



,^
do

a

da Câmara [Municipal, sem prejuízo das consequências previstas no instrumento contratual

e na Lei no 14.13312021.

6.19. A execução contratual deverá observar os princípios da eficiência, economicidade,

continuidade, planejamento e interesse público, assegurando o abastecimento adequado

dos materiais necessários às atividades de limpeza, higiene, conservação e organização

das dependências da Câmara Municipal de Capelinha/MG.

vt. MoDELO DE GESTÃO DO CONTRATO/ATA (art. 60, Xxlll, alínea "f', da Lei no

14.133t211

7.1. O contrato, instrumento equivalente ou Ata de Registro de Preços deverá ser

executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas estabelecidas, as

disposições deste Termo de Referência, do Edital e da proposta vencedora, bem como em

conformidade com a Lei no 14.13312021, respondendo cada parte pelas consequências

decorrentes de sua inexecução total ou parcial.

7.2. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais

formalmente designados pela Câmara [\íunicipal de Capelinha/ltlG, nos termos do art. 1 17

da Lei no 14.13312021, sem prejuízo da atuação do gestor da contratação e dos demais

agentes responsáveis pelos atos de acompanhamento.

7.3. A designação do gestor e do fiscal, bem como de seus respectivos substitutos, será

realizada pela autoridade competente, devendo ser observadas as atribuições e

responsabilidades estabelecidas na legislação e nos atos internos aplicáveis.

7.4. Compete ao gestor do contrato/ata, dentre outras atribuições

a) coordenar as atividades relacionadas ao acompanhamento da execução da

contratação;

b) acompanhar os registros realizados pelo fiscal e as providências adotadas durante a

execução;

c) acompanhar os prazos de vigência e demais condições estabelecidas no instrumento

contratual ou na Ata de Registro de Preços;
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d) adotar ou encaminhar à autoridade competente as providências necessárias diante de

ocorrências que ultrapassem suas atribuições;

e) acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada;

f) verificar a manutenção das condições necessárias à regular execução da contratação; e

g) praticar os demais atos de gestão necessários ao adequado cumprimento do objeto

7.5. Compete ao fiscal do contrato/ata, especialmente:

a) acompanhar e fiscalizar as entregas dos materiais;

b) verificar se os produtos fornecidos correspondem às especificações, quantidades,

unidades de fornecimento e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência

e na proposta aceita;

c) verificar, quando aplicável, a integridade das embalagens, condições de conservação e

prazos de validade dos produtos;

d) registrar as ocorrências relacionadas à execução;

e) solicitar a correção ou substituição de materiais entregues em desconformidade;

f) comunicar ao gestor, tempestivamente, situações que demandem providências que

ultrapassem sua competência; e

g) realizar ou auxiliar nos procedimentos de recebimento do objeto, conforme as

atribuições que lhe forem formalmente conferidas.

7.6. A fiscalização exercida pela Câmara Municipal não exclui nem reduz a

responsabilidade da contratada pela perfeita execução do objeto, inclusive perante

terceiros, por quaisquer irregularidades, defeitos, vícios ou danos decorrentes do

fornecimento.

7.7. A contratada deverá manter preposto ou representante apto a manter comunicação

com a Câmara tvlunicipal durante a execução da contratação, fornecendo, sempre que

solicitado, informações e esclarecimentos necessários ao acompanhamento das entregas.
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7.8. As comunicações entre a Câmara Ít/unicipal e a contratada deverão ocorrer

preferencialmente por escrito, inclusive mediante correio eletrônico ou outro meio

formalmente admitido, sempre que o ato exigir registro, especialmente nas hipóteses de

solicitação de fornecimento, comunicação de irregularidades, determinação de

substituição de produtos e demais providências relacionadas à execução.

7.9. Identificada qualquer irregularidade no fornecimento, o fiscal deverá comunicar a

contratada para que promova a correção ou substituição dos produtos no pruzo

estabelecido, sem qualquer ônus adicional para a Câmara Municipal.

7.10. Caso a irregularidade não seja solucionada no prazo concedido, ou quando a

natureza da ocorrência assim justificar, o fiscal deverá comunicar o fato ao gestor, que

adotará ou encaminhará as providências administrativas cabíveis, resguardados o

contraditorio e a ampla defesa quando necessária a instauração de procedimento para

apuração de responsabilidade.

7.11. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas poderá ensejar a

aplicação das medidas e sanções administrativas previstas no instrumento convocatório,

no contrato ou instrumento equivalente e nos arts. 155 a 163 da Lei no 14.13312021,

observados o devido processo legal, o contraditorio e a ampla defesa.

7.12. O recebimento dos materiais será realizado mediante conferência dos itens

entregues, não afastando a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos ou

d esconfo rm idades posterio rmente id entificados.

7.13. Para fins de pagamento, deverá ser verificado o efetivo fornecimento dos materiais

solicitados e o respectivo recebimento, mediante documentação fiscal correspondente e

ateste do servidor responsável, observadas as condições estabelecidas neste Termo de

Referência e no instrumento contratual.

1.14. Quando adotado o Sistema de Registro de Preços, a existência de preços registrados

implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas na Ata, mas não

obrigará a Câmara Municipal a contratar a totalidade dos quantitativos estimados ou

registrados, devendo as aquisições ocorrer conforme a necessidade efetivamente

identificada durante a vigência da Ata, observadas as disposições da Lei no 14.13312021

e da regulamentação aPlicável.

isr,, i*i .t,
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7.15. As solicitações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por

meio de Ordem de Fornecimento, Autorização de Fornecimento, nota de empenho ou

instrumento equivalente, contendo os itens e quantitativos efetivamente demandados.

7.16. O acompanhamento dos quantitativos registrados e efetivamente adquiridos deverá

ser realizado durante toda a vigência da Ata, de modo a assegurar controle sobre os saldos

disponíveis e impedir aquisições superiores aos quantitativos regularmente registrados.

7.17. A gestão e a fiscalização deverão observar os princípios da legalidade, eficiência,

planejamento, transparência, economicidade e interesse público, buscando assegurar que

os materiais de limpeza e higiene e os utensílios de limpeza sejam fornecidos nas

condições, quantidades, qualidade e prazos estabelecidos, garantindo o adequado

atendimento das necessidades da Câmara tVlunicipal de Capelinha/tt/G.

vil. Dos cRrrÉnros DE MEDrÇÃo e PAGAMENTO

8.1. Criterios de medição e recebimento

8.1.1. A medição do objeto será realizada com base nas quantidades efetivamente

fornecidas, entregues e regularmente aceitas pela Câmara Municipal de Capelinha/ÍvlG,

em conformidade com as especificações, unidades de fornecimento, preços unitários

registrados ou contratados e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência.

8.1.2. Somente serão considerados para fins de medição e pagamento os materiais de

limpeza e higiene e os utensílios de limpeza efetivamente solicitados por meio de Ordem

de Fornecimento, Autorização de Fornecimento, nota de empenho ou documento

equivalente e devidamente entregues e aceitos.

8.í.3. Por se tratar de fornecimento parcelado e sob demanda, cada entrega será objeto

de conferência própria, considerando-se, para fins de pagamento, exclusivamente os

quantitativos efetivamente recebidos e aceitos, não sendo devido qualquer pagamento

pela mera existência de saldo registrado ou pela estimativa total da contratação.

8.1.4. No ato da entrega, o servidor responsável realizará a conferência dos materiais,

verificando, entre outros aspectos:

a) a correspondência entre os itens solicitados e os efetivamente entregues;



,r1

dn
a

b) os quantitativos e as unidades de fornecimento;

c) o atendimento às especificações estabelecidas neste Termo de Referência;

d) a integridade e as condições de conservação dos produtos e respectivas embalagens;

e) os prazos de validade, quando aplicáveis;

f) a ausência de defeitos, avarias, vazamentos ou outras condições que comprometam a

utilização dos produtos; e

g) a conformidade dos produtos com a proposta aceita e demais documentos integrantes

da contratação.

8.1.5. Os materiais poderão ser recusados, total ou parcialmente, quando estiverem em

desacordo com as especificações ou apresentarem qualquer irregularidade que

comprometa sua utilização, devendo a contratada promover a respectiva substituição, sem

custos adicionais para a Câmara Municipal.

8.1.6. O recebimento do objeto observará, no que couber, as disposições do arl. 140 da

Lei no 14.133t2O21, podendo ocorrer provisoria e definitivamente conforme as

características do fornecimento e os procedimentos internos adotados pela Câmara

tVlunicipal.

8.1.7. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada pela

qualidade, segurança, adequação e regularidade dos materiais fornecidos, inclusive

quanto a vícios ou defeitos constatados posteriormente.

8.2. Liquidação e pagamento

8.2.1. O pagamento será efetuado somente após a entrega e o regular recebimento dos

materiais, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente acompanhada

da documentação exigível e do ateste do servidor responsável pela fiscalização ou

recebimento do objeto.

8.2.2. A Nota Fiscal deverá corresponder aos materiais efetivamente fornecidos e aceitos,

contendo as informações necessárias à identificação da contratação e observando os

quantitativos, preços unitários e valores correspondentes.



\-y
.-1

da
a

8.2.3. Para fins de liquidação da despesa, o setor competente deverá verificar se a Nota

Fiscal apresentada contém os elementos necessários e se os valores faturados

correspondem aos produtos efetivamente entregues e aceitos.

8.2.4. Constatada qualquer divergência na documentação fiscal, nos quantitativos, nos

valores ou nos produtos fornecidos, a contratada será comunicada para promover a

respectiva regularização, ficando o processamento do pagamento correspondente

condicionado ao saneamento da irregularidade.

8.2.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, transferência eletrônica

ou outro meio adotado pela Câmara Municipal, em conta indicada pela contratada,

observados os procedimentos administrativos e financeiros aplicáveis.

8.2.6. O prazo para pagamento será aquele estabelecido no Edital e no instrumento

contratual, contado da regular liquidação da despesa, observada a ordem cronológica de

pagamentos e as disposições da Lei no 14.13312021.

8.2.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento Íicará condicionado à regularização da pendência,

sem prejuizo da observância das regras legais e contratuais aplicáveis.

8.2.8. Quando cabível, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação

vigente, competindo à contratada apresentar os documentos necessários à comprovação

de eventual condição tributária diferenciada.

8.2.9. Nenhum pagamento será realizado por produtos recusados, não entregues,

entregues em quantidade superior à solicitada sem autorização prévia ou que estejam em

desacordo com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

8.2.'lO. Quando a contratação decorrer de Ata de Registro de Preços, o pagamento será

realizado exclusivamente em relação às aquisições efetivamente solicitadas e executadas,

não sendo devido qualquer valor em razáo dos quantitativos meramente registrados e não

requisitados.

8.2.11. O pagamento efetuado pela Câmara lt/unicipal não implicará reconhecimento de

regularidade de fornecimento que posteriormente venha a apresentar vício, defeito ou
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desconformidade, permanecendo assegurado o direito de exigir da contratada as

provid ências necessárias à correção das i rreg ularidades constatadas.

vlll. FoRMA E cRlTÉRlos DE SELEçÃO DO FORNECEDOR (art. 6o, inciso Xxlll,

alínea'h', da Lei n. 14.133120211

9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na

modalidade pregão, sob a forma Eletrônica, com adoção do Sistema de Registro de Preços

e critério de julgamento pelo menor preço POR lTEtM.

9.2 O fornecimento do objeto será parcelado, de acordo com as necessidades da Câmara

lr/uncipal de Capelinha/MG, mediante Ordens de Fornecimento emitidas ao longo da

vigência da ata, observando os prazos e condições estabelecidos no edital e neste Termo

de Referência.

9.3 Para fins de habilitação será solicitada a seguinte documentação:

9.3.1 . Habilitação Jurídica

a) Registro comercial no caso de firma individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor,

devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de

sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos

que comprovem a eleição de seus administradores;

c) Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,

acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;

d) Decreto de autorizaçáo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

orgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.3.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista

a) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) lnscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;
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c) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) Regularidade relativa à Seguridade Sociale ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei;

e) Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

f) Cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do art. 70 da Constituição Federal.

9.3.3. Regularidade econômica e financeira

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

9.3.4. DA HABTLTTAÇÃO TÉCN|CA

a) Alvará de Licença de Funcionamento em vigor, expedido pelo órgão municipal

competente, compatível com o fornecimento dos bens objeto da contratação.

b) Alvará Sanitário ou Licença Sanitária em vigor, expedido pela autoridade sanitária

competente (municipal, estadualou federal), quando exigível legislação sanitária aplicável;

X. ESTIMATTVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO (aÉ. 6o, Xxlll, "a" da Lei n.

14.133t20211

10.1. O valor estimado da presente contratação foi apurado mediante pesquisa de preços

realizada na forma do art. 23 da Lei Federalno 14.13312021, considerando os quantitativos

estimados e os preços referenciais obtidos, conforme planilha de formação e balizamento

de preços constante dos autos.

10.2.Paraa presente contratação, opta-se pela adoção do orçamento estimado em caráter

sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei Federal no 14.13312021 , razão pela qual o valor global

estimado e os preços unitários referenciais não serão divulgados aos licitantes antes do

momento legalmente adequado, permanecendo, contudo, devidamente apurados,

formalizados e documentados nos autos do processo.

10.3. A adoção do orçamento sigiloso encontra-se justificada pela busca da proposta mais

vantajosa e do incremento da competitividade, especialmente por evitar que os valores

previamente estimados pela Câmara Municipal funcionem como referência imediata para

de
i
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a formulação das propostas, circunstância que poderia induzir os participantes a

concentrarem seus preços proximos aos limites estimados, em vez de apresentarem,

desde o início da disputa, seus melhores preços de mercado.

10.4. Considerando que o objeto compreende bens comuns, padronizados e amplamente

comercializados no mercado, com potencial participação de diversos fornecedores do

ramo de materiais e utensílios de limpeza, entende-se que a preservação temporária do

orçamento estimado poderá favorecer uma disputa mais independente, permitindo que os

licitantes formulem suas propostas com base em seus próprios custos, condições

comerciais, margens, logística e capacidade de fornecimento.

10.5. A medida poderá contribuir para maior efetividade da fase competitiva do Pregão

Eletrônico, estimulando a apresentação de propostas e lances baseados nas condições

efetivamente praticadas por cada fornecedor e ampliando as possibilidades de obtenção

de preços inferiores aos valores referenciais apurados pela Câmara Municipal.

10.6. A utilização do Sistema de Registro de Preços, com fornecimento futuro, eventual e

parcelado conforme a demanda, não afasta a necessidade de prévia estimativa dos

quantitativos e respectivos preços referenciais, os quais servirão como parâmetro para o

planejamento da contratação, análise da aceitabilidade das propostas e acompanhamento

da vantajosidade dos preços registrados.

10.7. Ressalta-se que os quantitativos previstos possuem natureza estimativa, não

constituindo obrigação de aquisição integral pela Câmara Municipal. As aquisições serão

realizadas conforme as necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da Ata

de Registro de Preços, obseruados os quantitativos máximos registrados e a

d isponibilidade orçamentária.

10.8. O caráter sigiloso atribuído ao orçamento não afasta a obrigação de prévia

elaboração da estimativa da contratação, tampouco dispensa a realização da pesquisa de

preços e a adequada instrução processual. A planilha contendo os preços unitários

referenciais, as fontes consultadas, a metodologia utilizada, a memória de cálculo e o valor

global estimado permanecerá devidamente juntada aos autos, com acesso restrito

enquanto perdurar o sigilo.

10.9. O sigilo não prevalecerá perante os órgãos de controle interno e externo, aos quais

serão disponibilizadas as informações e os documentos relativos à formação do orçamento
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sempre que necessário, conforme estabelece o art. 24, inciso l, da Lei Federal no

14.13312021.

10.10. Durante o procedimento licitatório, o orçamento estimado será utilizado

internamente como parâmetro para análise da aceitabilidade, exequibilidade e

vantajosidade das propostas, bem como para subsidiar eventual negociação, observadas

as regras estabelecidas no instrumento convocatório e na legislação aplicável.

10.1 1 . O valor global estimado e os preços unitários referenciais permanecerão, portanto,

sob sigilo durante o período definido para o procedimento, estando devidamente apurados,

formalizados e documentados em planilha própria integrante dos autos, cuja divulgação

ocorrerá no momento legalmente cabível.

10.12. A adoção do orçamento sigiloso mostra-se adequada às características da presente

contratação, buscando favorecer a competitividade, a apresentação dos melhores preços

pelos licitantes e a obtenção da proposta mais vantajosa, em consonância com os

princípios da eficiência, economicidade, competitividade e interesse público, sem prejuízo

da posterior transparência e do pleno exercício das atividades de controle.

xl. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁR|A (art. 60, Xxlll, "j" da Lei n. 14.1331202'.11

11.1. A despesa decorrente da contratação está devidamente adequada e compatível com

a Lei Orçamentária Anual do exercício financeiro de 2026 e subsequente, e com o Plano

Plurianual.

11.2. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para

a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

xil. oBR|GAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV da Lei n. 14.133120211

12.'1. São obrigações da Contratante:

12.j.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de

acordo com as cláusulas deste Termo de Referência e os termos de sua proposta;

12.1.2. Receber os produtos no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou

em parte, às suas expensas.
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12.1.4. acompanhar e fiscalizar a execução do instrumento de contrato e o cumprimento

das obrigações pelo Contratado;

12.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente lnstrumento, Edital e

Contrato;

12.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do

I nstrumento de contrato;

12.1.7. Cientificar o orgão de representação judicial da Câmara para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

12.1.8. Responder eventuais pedidos de reajuste, repactuação e reestabelecimento do

equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias

úteis.

12.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações

relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.

12.1 .10. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez)

dias úteis para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

12.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do instrumento de contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,

de seus empregados, prepostos ou subordinados.

xlt. oBRIGAÇÔES DO CONTRATADO (art. 92, XIV e XVI da Lei 14.1331211

13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e Termo

de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

13.1 .1. Efetuar a entrega dos produtos, conforme especificações, prazo e local constantes

neste contrato e Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes ao objeto da contratação;
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13.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27 , do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

13.1.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 1 37 , ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento

ou informação por eles solicitados;

13.1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;

13.1 .5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.1.6 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores Municipal, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal da

sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

13.1.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato;

13.1.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da entrega do objeto contratual.

13.1.g - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

ile
;
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13.1.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

13.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Socialou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o

14.133, de 2021);

13.1.12 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pruzo

previsto, com a devida comprovação;

13.1.13 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

13.1.14 - Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Contratante,

inerentes à execução do objeto contratual;

13.1.15 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas (art. 1 1 6, parágrafo único, da Lei n.o 14.1 33, de 2021);

13.1.'Í6 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

13.1.17 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatorio para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei no 14.133, de 2021-

13.1.18 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do contratante;

13.1.1g. Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela Contratante,

cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer

tempo, sempre que considerar a medida necessária;

xrv. oBRIGAÇOES PERTINENTES A LGPD
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14.1 . As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de

aceitação expressa.

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

143. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos

os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

contratado eliminá-los, com exceção das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas

essas obrigações.

14.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

xv. INFRAÇÕES E SANÇÔES ADMTNTSTRATIVAS (Art. 92. XlV, da Lei 14.1331211

15.1. Comete infração administrativa, o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

- Das infracões e sancões aplicáveis aos I ntes ouando:

í5.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, será aplicada as

seguintes sanções:

a) multa no percentual de 0,5o/o do valor estimado para licitação em todos os itens

propostos pelo licitante.

b) impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos.

15.1.2 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado, será aplicada as seguintes sanções:

a) multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos

pelo licitante.



do
a

b) impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 2(dois) anos

15.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, será

aplicada as seguintes sanções:

a) multa no percentual de 5% do valor estimado para licitação em todos os itens propostos

pelo licitante.

b) impedimento de licitar e contratar pelo prazo de 3(três) anos.

15.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato, será aplicada as seguintes

sanções:

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo

licitante.

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.

í5.í.5 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuÇão do contrato;

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo

licitante.

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.

15.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo

licitante.

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.

15.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo

licitante.

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.

1S.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013'

a) multa no percentual de 30% do valor estimado para licitação nos itens propostos pelo

licitante.

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo período de 4(quatro) anos.

xvt. DrsPoslÇÕES FINAIS

iG.1. Considerando que o desenvolvimento nacional sustentável é um dos três pilares das

compras públicas conforme o art. 5o da Lei Federal no 14. 13312021, torna-se necessário
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que o contratado observe as exigências ambientais e sociais inerentes envolvida no objeto

da contratação, contida nas legislações correlatas;

16.2. No tocante a recursos, representações e pedidos de reconsideração, deverá ser

observado o disposto no art. 165 da Lei Federal no 14.1 3312021;

16.3. Qualquer comunicação pertinente ao contrato, a ser realizada entre o contratado e

o município, inclusive para manifestar-se, oferecer defesa ou receber ciência de decisões

sancionatorias ou sobre rescisão contratual, deve ocorrer por escrito, preferencialmente

por meio eletrônico, admitida a comunicação por aplicativo de mensagens instantâneas,

se devidamente comprovado o recebimento pelo particular;

16.4. As partes CONTRATANTES elegem o foro de Capelinha/MG como competente para

dirimir quaisquer questões oriundas da contratação, inclusive os casos omissos que não

puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais

privilegiado que seja;

16.5. A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação

tácita, incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições.

Capelinha/lvlc, 15 de julho de 2026

Luis Gustavo Vieira Silva

Diretoria Geral I Area Requisitante

{ l}
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ANEXO ll - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO

PROCESSO LtC ITATORIO N.9Ê-U2026

rrlooRttoeoe pnecÃo etetRÔrulco tto oxxlzozs

TIPO: MENOR PREçO POR ITEM

PARTES:

n CÂUnnn MUNIC|pAL DE CAPELINHA, pessoa jurídica portadora do CNPJ n.o XXXXX,

lnscrição Estadual lsenta, com sede e R cÂrraRRA MUNICIPAL DE CAPELINHA- lríG na

Rua XXX, no XX, centro do município, doravante denominado simplesmente CÂMnRA

MUNCIIPAL, neste ato representado pelo presidente da cÂMnRA MUNICIPAL DE
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CAPELINHA- tvlc XXXX, brasileira, solteira, portadora do CPF no. xxx**xxxx"*, residente e

domiciliado no município CAPELINHA- lVlG.

com sede na
no - Bairro na cidade

de , CEP XXXXXXXXX UF, inscrita no CNPJ/fvlF N.

neste ato representada pelo seuXX.XXX.XXXXXXX-XX,
senhor

portador do CPF N. XXX.XXX.XXX-
XX, E-MAIL INSTITUCIONAL

Pela presente Ata de Registro de Preços entre as partes acima qualificadas, é firmada e
ajustada, a aquisição constante no objeto do PREGÃO elefRÔNIGO no 0XX2026,
Processo Administrativo No 0XX/2026, mediante o disposto na Lei n. 14.133121 e
alterações posteriores, em conformidade com as cláusulas que seguem:

1.1 - Constitui o objeto do presente instrumento o Registro de preços para futura e eventual

Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais de limpeza e higiene e
de utensílios de limpeza, destinados ao atendimento das necessidades da Câmara

Municipal de Capelinha/MG, conforme as especificações, unidades e quantitativos

máximos estimados constantes deste documento.

1.1.1. A entrega do objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o termo de

referência, anexo do edital e demais anexos que fazem parte integrante deste instrumento,

i ndependente de transcrição.
1.1.2. O registro de preços não obrigará A GÂMARA MUNICIPAL DE CAPELINHA- MG

a contratar em sua totalidade, sendo que as contratações se darão de acordo com a
demanda da Câmara, ou seja, de forma parcelada.

PARÁGRAFO UNICO: Toda e qualquer alteração no objeto somente poderá ser efetivada

mediante prévia e expressa autorização por escrito do A CÂUnnn MUNICIPAL DE

CAPELINHA- MG.

2.1 - Conforme proposta final da empresa adjudicalária do certame, o valor para o
fornecimento do objeto da presente ata de registro de preços ocorrerá conforme o valor

unitário abaixo discriminado, com validade pelo prazo de um ano:

1

*DO PRÊÇO REGI§TRADO

IT§M DESúftt=ÇÃfl .IE*ARÇA QN.{ UNI* V.ALOR TJTdITABIO VALOR TOTAT
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2.2 - No preço registrado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas
que venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, materiais,
instalação, perdas, mão de obra, equipamento, encargos tributários, trabalhistas e
previdenciários, além dos necessários e indispensáveis à completa execução do objeto
contratado.

31 - Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta
do recurso indicado na ordem de compra/fornecimento, que serão informados a cada
aquisição

PREçOS
5.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, podendo ser
prorrogado por igual período nos termos do art. 84 da Lei no 14.133121.

5.1.1 - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será

definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 105 da Lei no

14.133121.

5.1 .2 - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado dentro

do prazo de validade da ata de registro de preços.

6.1 - Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste

instrumento e seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a:

6.1.1 - E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter

durante o período de vigência do contrato/Ata, e-mail institucional, oficial, atualizado,

vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com a CÂUnnn MUNICIPAL DE

CAPELINHA/MG para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios

e todos demais atos administrativos.

6.2 - Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item "Das condiçÕes

para assinatura da Ata de Registro de Preços" constante do Edital.

6.3 - Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a

emissão da ordem de compra, em conformidade com o que trata o termo de referência.

6.3.1 - O recebimento do objeto contratado será provisório para posterior verificação de

sua conformidade com aS especificações do Pregão e da proposta.

6.2.2 - O pedido de prorrogação de ptazo para entrega dos objetos somente será

conhecido pela CÂMARA MUNICIPAL DE CAPELINHA, caso o mesmo seja devidamente

fundamentado e entregue no setor de Licitações da CÂIMARA MUNICIPAL DE

CAPELINHA, antes de expirar o ptazo contratual inicialmente estabelecido.

6.4 - Garantir o fornecimento do objeto contra defeitos de fabricação e também, contra

vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega.

cúu§rrLÂ QuÂRTA - D0 PRAZO E DAS COND|çÔES DE ENTREGA DO OBJETO
4.1 - Todas as condições de entrega estão dispostas no Termo de Referência do referido
processo, que faz parte deste instrumento.

CLAUSULA §EXTA - DAS OBRIGAçÔES pO FORNECEDOR REGISTRADO
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6.4.1 - Fornecer os itens contratados de primeira qualidade, considerando-se como tais
àqueles que atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando otimo
rendimento, durabilidade e praticidade.

6.5 - Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal
a disponibilização, nos locais indicados pela CÂMARA MUNICIPAL DE CAPELINHA,
conforme quantitativos dos produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais,
tributos e outras incidências, se ocorrerem.
6.6 - Substituir, no prazo estipulado no Termo de Referência, os produtos que, no ato da

entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em

desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento.
6.7 - Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de

acordo com as especificações e instruções deste lnstrumento e seus anexos, sendo que

o transporte até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor
registrado.
6.8 - Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos.
6.9 - [tlanter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.
6.10 - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos

e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus

empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades

decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por

força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente lnstrumento.

6.11 - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados,

diretamente a CÂMARA MUNICIPAL DE CAPELINHA ou a terceiros, decorrente de sua

culpa ou dolo.
6.12 - Cumprir as exigências de reserya de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas,

conforme art. 63, inciso lV, da Lei Federal no 14j33121.
6.13 - Em tudo agir segundo as diretrizes oa cÂURRA MUNICIPAL DE CAPELINHA- MG.

6.14. Realizar o fornecimento dentro das especificações estabelecidas, sendo que será

responsável pela imediata substituição ou troca do objeto rejeitado e o tempo despendido

poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento e no

Termo de Referência.

7.1 - O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art.

104 da Lei n' 14.133121.

7.2 - Constituem obrigações do ORGÃO CeneNClADOR, além da constante do Art. 115

da Lei n.o 14.133121, as especificadas no Edital.

7.3 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto deste Contrato/Ata de registro

de preço;

7.4 - Emitir as ordens de Fornecimento ao Fornecedor Registrado, de acordo com as

necessidades, respeitando os prazos para atendimentos;

7.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo

Fornecedor Reg istrado;

& a

GLÁUSUIA SÉNUA - DA§ DO CONTRATANTE
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7.6 - Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e neste lnstrumento;
7.7 - Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no
Contrato/ ata de registro de preço.

8.1 - A entrega do produto e o cumprimento do disposto neste instrumento serão
fiscalizados pelo ORGÃO GERENCIADOR, por intermédio da(o)

, que acompanhará a entrega do produto, de acordo com o
determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e apresentação
de documentos fiscais, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer

reclamações ou solicitações havidas.
8.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o
ORGÃO GERENCIADOR e terá as seguintes atribuições:
a) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações
estabelecidas e da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade,

marca (se for o caso), etc;

b) Assegurar à empresa vencedora acesso às suas dependências, por ocasião da entrega
da mercadoria;
c) Agir e decidir em nome do ORGÃO GERENCIADOR, inclusive, para rejeitar a(s)
mercadoria(s) fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas;

d) Coletar, se julgar necessário, amostra(s) de todos os itens, para realização de análise;

e) Comunicar oficialmente à empresa vencedora quanto à rejeição na entrega dos
produtos, devidamente motivado e justificado;

0 Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita

compatibilidade entre os produtos entregues ao que foi solicitado;
g) Exigir da empresa vencedora o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;

h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela empresa vencedora, de

condições previstas neste instrumento;
i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante ao

fiel cumprimento do disposto neste instrumento;
j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora;

k) lnstruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento

de multa(s), quando essa discordar do ORGÃO GERENCIADOR;

l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restriçÕes de

qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados

com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários.

g.1 - Todas as condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência.
CLáU§ULA NONA. DO

cúUSULÂ DÉ€$lÂ.* §O RECEBIMENTO
10.1 - Todas as condições de recebimento estão dispostas no Termo de Referência.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO
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11.1 - Não haverá reajustamento de preços no prazo inferiora 01 (um) ano, contado do
orçamento estimado - datado em xíxíxxxx, conforme disposição do aft.92, §3o da Lei no

14.13312021.

11.2. Apos decorrido o interregno acima, o reajuste ocorrerá através do índice IPCA- índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

12.1 - E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei no 14.133121.

13.1 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, nas seguintes situações:
a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução

da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso ll do caput do art.

124 da Lei no 14.133 de 20

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;
13.2 - A solicitação de alteração de preços visando o restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, deverá ser formalizada por escrito e devidamente motivada e
justificada, devendo ainda o Fornecedor Registrado comprovar o aumento ou redução dos

preços.

13.2.1- A resposta para o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

será de 1S(quinze) dias úteis após seu protocolo.

13.3. Em decorrência das alterações tributárias dispostas pela EC 13212023, fica desde já

assegurado à CONTRATADA o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do presente

contrato, nos termos dos arts. 373 a 377 da Lei Complementar no 21412025, sempre que

restar comprovado o efetivo desequilíbrio decorrente da alteração da carga tributária

efetiva suportada em razão das mudanças promovidas pela Reforma Tributária.

13.3.1. A CONTRATANTE procederá, de ofício, à revisão do contrato para

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro quando constatada redução da carga

tributária efetiva suportada pela CONTRATADA, assegurado a esta o exercício do

contraditorio e da ampla defesa.

13.3.2. A discussão acerca do reequilíbrio econômico-financeiro decorrente da Reforma

Tributária não autoriza a paralisação ou a suspensão da execução do objeto contratual,

devendo as partes, durante o trâmite do procedimento, manter o cumprimento integral das

obrigações contratuais assumidas.

14.1 - Todas as sanções estão dispostas no Termo de Referência

cúusuu oÉcrun TERcETRA DA ALTERAçÃo CIu ATUALTZAçÃo Dos
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15.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

15.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços;
15.1.2 - Não retirara respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela CÂVnnn MUNICIPAL DE CAPELINHA- MG, sem justificativa aceitável;
15.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público.

15.1.3.1 - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o

contraditorio e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente
do Orgão Gerenciador.
15.1.3.2 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

oâiltsso§
16.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regida pela

Lei no 14.133121 e demais legislação aplicável, ainda, aplicando-lhe supletivamente os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

16.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTITTIA - DO FORO
17.1 - Fica eleito o foro da cidade de Capelinha/t\IG para dirimir as questões decorrentes

deste instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais

privilegiado que seja.

17.2 - Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente

instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus
jurídicos efeitos.

Local e Data

CAMARA MUNICIPAL DE CAPELINHA- MG

TESTEMUNHAS:

REPRESENTANTE LEGAL DO FORNECEDOR

DÉumA QUNTA -'DA ExnNçÃo DA ATA DE REGlsrRo DE pREÇos

oÉcrrnr* sxx?Â * §Â rEGI§LAçÃO ÂpUCAVEL E DOS CASOS
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NOME
CPF:

ANEXO lll

MINUTA DO CONTRATO

PROCESSO LIC|TATORIO N.o 0XXrr026
MoDALTDADE pREcÃo elernÔuco N' oxxt2o26
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

PARTES:

NOME:
CPF:
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n cÂvnnn [/uNlclPAL DE CAPELINHA, pessoa jurídica portadora do CNPJ n.o XXXXX,
lnscrição Estadual lsenta, com sede e n CÂUARA IUUNICIPAL DE CAPELINHA- tVG na
Rua XXX, no XX, centro do município, doravante denominado simplesmente CÂNíARA
lVlUNCllPAL, neste ato representado pelo presidente da CÂN/ARA tvlUNlClPAL DE

CAPELINHA- tMG XXXX, brasileira, solteira, portadora do CPF no. xxx**xxxx*", residente e

domiciliado no município CAPELINHA- MG

CONTFATADA:

xxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxx, no xxxxxx - Bairro xxxxxxx, na cidade de

xxxxxxxxxxxxx, CEP no xxxxxxxxx - xx, inscrita no CNPJ no xx.xxx.xxx/xxxx-xx, neste ato

representada pelo seu xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, senhor xxxxxxxxxxxxxxx, portador

do CPF no xxx.xxx.xxx-xx, e-mail institucional: xxxxxxxxxxxxxx.

Pelo presente Contrato entre as partes acima qualificadas, é firmado e ajustado, a
aquisição constante no objeto do PREGÃO ELETRÔNICO no xxl2O26, Processo

Administrativo n o xxl2}26, mediante o disposto na Lei n. 14.133121 e alterações
posteriores, em conformidade com as cláusulas que seguem.

CLAUSULA PRIHEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente contrato a aquisição de materiais de limpeza e higiene e

de utensílios de limpeza, decorrente da Ata de Registro de Preços n" --J2026, nos

quantitativos e condições especificados neste instrumento e no Termo de Referência.

2.2. A execução do objeto, deve ocorrer em estrita conformidade com o termo de

referência, anexo do edital e demais anexos que fazem parte integrante deste instrumento,

independente de transcrição.

PARAGRAFO UNICO: Toda e qualquer alteração no objeto somente poderá ser efetivada

mediante prévia e expressa autorização por escrito da CÂnAAne MUNICIPAL DE

CAPELINHA- MG e desde que dentro das hipoteses legais dispostas na Lei no

14.13312021.

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1. Conforme proposta final da empresa Contratada, o valor para o fornecimento do objeto

do presente Contrato ocorrerá conforme os valores abaixo discriminados:

2.2. No valor contratado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas

que venham a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, materiais,

instalação/montagem/desmontagem, perdas, mão de obra, equipamento, encargos

1

rr#ffi s§§üHçÃo i utrllD
VALOR

UNITÁRlo
VÂLOR
TOIAL
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tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e indispensáveis ao
completo fornecimento do bem.

ctáust LA TERcETRA - DA DOTAçÃO ORçAmENTÁruA ,,

3.1 - Os recursos necessários ao cumprimento do presente instrumento correrão por conta
das dotações abaixo citados, e de suas subsequentes.

xxxxxxxxxxxxxx

5.í. O prazo de validade do Contrato será de xx (xxx) meses, podendo ser prorrogado
conforme disposto no art. 105 da Lei no 14Í3312021.

cúusuuA sExrA - DAs oBRrcAçÕes oe coNTRATADA

6.1. Todas as obrigações da contratada estão dispostas no Termo de Referência.

cLÁusur-A sÉnmn - DAs oBRTGAçôes oo coNTRATÂNTE

7.1. Todas as obrigações do contratante estão dispostas no Termo de Referência.

clÁusuLA otrAvA * II* Fl§cALIzAÇÃo

8.1. O FORNECIMENTOS DO BEM e o cumprimento do disposto neste instrumento serão

fiscalizados pelo CONTRATANTE, por intermédio do fiscal do contrato, que acompanhará

a ENTREGA, de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos e

apresentação de documentos fiscais, notificando à Contratada a respeito de quaisquer

reclamações ou solicitações havidas.

8.1.1. Fiscal do contrato

8.1.2. Gestor do contrato

8.2. Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o

CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições:

a) Receber o bem, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e

da proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso),

etc;

b) Assegurar à contratada o acesso às suas dependências, por ocasião da entrega;

c) Agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar o(s) bem(s)

entregue(s) em desacordo com as especificações exigidas;

d) Comunicar oficialmente à Contratada quanto à rejeição do(s) bem(s), devidamente

motivado e justificado;

e) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente apos a verificação da perfeita

compatibilidade entre o(s) bem(s) entregue(s) ao que foi solicitado;

oúusulA auÀRTA * Do pn*zo E DAS coNDçÕEs.DE ExECUçÃo Do oBJETo

4.í. Todas as condições de execução estão dispostas no Termo de Referência.

CúUSULA QUINTA - DA VIGÊNctl Do CoNTRATo
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f) Exigir da Contratada o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas;

g) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela Contratada, de condições
previstas neste instrumento ;

h) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à empresa vencedora, no tocante
ao fiel cumprimento do disposto neste instrumento;

i) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à empresa vencedora;

j) lnstruir o(s) recurso(s) da empresa vencedora no tocante ao pedido de cancelamento de
multa(s), quando essa discordar do CONTRATANTE;

k) No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de
qualquer natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados
com o objeto deste instrumento, pelos mesmos julgados necessários.

CúUSULA NONA. DO PAGAMENTO

9.1. Todas as condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência.

cúU§ULA DÉCITIA. Do RECEBImENTO

10.1. Todas as condições de recebimento estão dispostas no Termo de Referência.

CúUSUI.A DÉCIITA PRII,IEIRA - DO REAJUSTAnIIENTO

1í.í. As condições de reajustamento constam na Ata de Registro de Preços no XXN2O26

cráu$rtá §EcI MA_ §EGUNDA - r0í) Âe,RÉSCTSO E §UPRts§Ão.

12.1. Poderão ser efetuados acréscimos e/ou supressões nos quantitativos fixados neste

instrumento, conforme disposição do art- 125 da Lei no 14.133121 .

í 3.1. Os preços poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes

situações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução

da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso ll do caput do art.

124 da Lei no 14.133, de 2021;

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços;

13.2. A solicitação de alteração de preços visando o restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, deverá ser formalizado por escrito e devidamente motivado e
justificado, devendo ainda a Contratada comprovar o aumento ou redução dos preços.
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13.2.1 - A resposta para o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
será de 10 (dez) dias uteis apos seu protocolo.

13.3. Em decorrência das alterações tributárias dispostas pela EC 13212023, fica desde já
assegurado à CONTRATADA o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do presente
contrato, nos termos dos arts. 373 a 377 da Lei Complementar no 21412025, sempre que
restar comprovado o efetivo desequilíbrio decorrente da alteração da carga tributária
efetiva suportada em razáo das mudanças promovidas pela Reforma Tributária.

í3.3.1. A CONTRATANTE procederá, de ofício, à revisão do contrato para

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro quando constatada redução da carga
tributária efetiva suportada pela CONTRATADA, assegurado a esta o exercício do
contraditorio e da ampla defesa.

13.3.2. A discussão acerca do reequilíbrio econômico-financeiro decorrente da Reforma
Tributária não autoriza a paralisação ou a suspensão da execução do objeto contratual,
devendo as partes, durante o trâmite do procedimento, manter o cumprimento integral das
obrigações contratuais assumidas.

14.1. Todas as sanções estão dispostas no Termo de Referência

15.1. O Contratado será extinto nas seguintes hipoteses:

15.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

15.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada

para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

í5.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que

restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

15.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou

falecimento do contratado;

'15.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução

do contrato;

15.1.6. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou

alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, quando aplicável, ainda que obtida

no prazo previsto;

15.1.7. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do orgão ou da

entidade contratante;

15.1.8. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei,

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz.

de
a

cLÁusuLA sÉclMA QUARTA - DAS §ÀNçOE§ ADâ,llttl§TRATIVAS

BÉcrMA eurNTA - DA ExlNÇÃo Do CONTRATO
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16.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-
se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.

17.1. Fica eleito o foro da cidade de Foro da Comarca de Capelinha - [Minas Gerais para

dirimir as questões decorrentes deste instrumento ou de sua execução, com renúncia
expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

17.2. Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente
instrumento contratual, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus
jurídicos efeitos.

Local e Data

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

NOME:

GPF:

NOME:

DÉCII'IA §EXTA DA LEGI§LAçÃO ÀPL§ÁVEL E DO§ CA§OS
OMISSOS

{6.1. O presente contr-ato é regido pela Lei no 14.133121, Processo Adrninistrativo
Licitatório no Axxl202x e, ainda, aplicando-lhe supletivamente os princípios da teoria geral

CLAUSULÂ, DÉCIMA . DO FORO
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ANEXO IV

ESTUDo rÉcuco PRELTMTNAR

r. rNFoRMnÇÕes eÁstcas

1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar e demonstrar a

necessidade da Câmara Municipal de Capelinha/MG quanto à aquisição de materiais de

limpeza e higiene e de utensílios de limpeza, destinados ao atendimento das necessidades

institucionais do Poder Legislativo Municipal.

A contratação visa assegurar a disponibilidade contínua dos materiais necessários à

execução das atividades de limpeza, higienização, conservação e organização das

dependências da Câmara Municipal, proporcionando condições adequadas de

salubridade, segurança e conforto aos vereadores, servidores, prestadores de serviços e

cidadãos que frequentam suas instalações.

Os materiais e utensílios pretendidos serão utilizados nos diversos ambientes da sede da

Câmara Municipal, incluindo setores administrativos, gabinetes, plenário, salas de

reuniões, corredores, sanitários, copa e demais áreas de circulação e uso comum,

contribuindo também para a adequada conservação das instalações e do patrimônio

público.

1.1.1. Unidade Requisitante: Câmara Municipal de Capelinha/lvlG
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ll. DESGRTçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRAUçÃO (Art. í8, § 10, inc. tda Lei Federat no

14.133t211

2.1. A presente contratação decorre da necessidade de assegurar o abastecimento regular

de materiais de limpeza e higiene e de utensílios de limpeza, indispensáveis à manutenção

das condições adequadas de higiene, conservação, organização e salubridade das

dependências da Câmara tr/unicipal de Capelinha/MG.

2.2. O funcionamento cotidiano do Poder Legislativo Municipal demanda a utilização

contínua de produtos destinados à limpeza e higienização dos diversos ambientes

institucionais, incluindo plenário, gabinetes, setores administrativos, salas de reuniões,

corredores, sanitários, copa e demais áreas de circulação e uso comum.

2.3. A Câmara Municipal recebe diariamente vereadores, servidores, prestadores de

serviços, autoridades e cidadãos, além de realizar sessões legislativas, reuniões,

audiências públicas, eventos e outras atividades institucionais. Esse fluxo de pessoas

exige a manutenção permanente das condições de limpeza e higiene dos espaços, tanto

para proporcionar ambiente adequado ao exercício das atividades públicas quanto para

preservar a saúde, o conforto e o bem-estar de seus usuários.

2.4. Os materiais de limpeza e higiene caracterizam-se, em sua maioria, como bens de

consumo recorrente, sujeitos à utilização e reposição periodicas. Paralelamente, os

utensílios empregados na execução das atividades de limpeza estão sujeitos ao desgaste

natural decorrente do uso, tornando necessária sua substituição sempre que perderem

suas condições adequadas de funcionalidade.

2.5. A indisponibilidade desses materiais poderá comprometer a execução regular das

atividades de limpeza e conservação, ocasionando condições inadequadas de higiene dos

ambientes, comprometimento da salubridade dos espaços e dificuldades para o regular

desenvolvimento das atividades administrativas, legislativas e de atendimento ao público.

2.6. Alem da manutenção das condições de higiene, a utilização adequada desses

produtos e utensílios contribui diretamente para a conseryação do patrimônio publico,

auxiliando na preservação de pisos, mobiliários, instalações sanitárias e demais estruturas

físicas existentes nas dependências da Câmara Municipal.
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2.7. Nesse contexto, mostra-se necessária a manutenção de abastecimento compatível

com o consumo institucional, mediante aquisição planejada dos materiais e utensílios,

considerando o historico e a estimativa de utilização, a estrutura física da Câmara e as

necessidades verificadas pelos setores responsáveis, de modo a reduzir o risco de

desabastecimento sem promover formação excessiva e injustificada de estoques.

2.8. Considerando que o consumo pode variar ao longo do período em razáo da frequência

de utilização dos espaços, do número de atividades institucionais realizadas e de outras

circunstâncias próprias do funcionamento da Câmara, a contratação deverá proporcionar

flexibilidade suficiente para que os fornecimentos ocorram de acordo com as necessidades

efetiva mente verificadas.

2.9. A contratação pretendida busca, portanto, solucionar uma necessidade de caráter

contínuo e essencial ao funcionamento institucional, garantindo disponibilidade adequada

dos materiais necessários às rotinas de limpeza, higiene e conservação e proporcionando

condições apropriadas para o desenvolvimento das atividades do Poder Legislativo

tMunicipal.

2.10. Diante do exposto, resta caracterizada a necessidade da contratação, sob a

perspectiva do interesse público, uma vez que a aquisição de materiais de limpeza e

higiene e de utensílios de limpeza constitui medida necessária para assegurar a

manutenção das condições adequadas de funcionamento, higiene, salubridade,

organização e conservação das instalações da Câmara Municipal de Capelinha/MG.

llt. ALTNHAMENTO ENTRE A CONTRATAçÃO E O PLANEJAMENTO (Art. í8, §ío, inc. ll da

Lei Federal no í4.133/21)

3.1. A contratação pretendida encontra-se alinhada às necessidades de planejamento e

funcionamento da Câmara tvlunicipal de Capelinha/MG, uma vez que se destina à

aquisição de materiais de limpeza e higiene e de utensílios de limpeza indispensáveis à

manutenção das atividades administrativas, legislativas e institucionais desenvolvidas pelo

Poder Legislativo tríunicipal.

3.2. A aquisição integra as ações necessárias à manutenção da estrutura física e

operacional da Câmara Municipal, proporcionando os meios materiais necessários para a
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anteriores, os estoques existentes, a frequência de utilização dos produtos, a durabilidade

dos utensílios, a estrutura física da Câmara Municipal e a projeção das necessidades para

o período estimado da contratação.

5.3. Também foram consideradas as características proprias de funcionamento da Câmara

Municipal, incluindo a utilização cotidiana dos setores administrativos, gabinetes, plenário,

salas de reuniões, sanitários, copa, corredores e demais áreas de circulação e uso comum,

bem como a realização de sessões legislativas, reuniões, audiências públicas e outras

atividades institucionais que possam impactar o consumo dos materiais.

5.4. A definição dos quantitativos busca estabelecer uma estimativa compatível com a

demanda efetivamente esperada, de forma a prevenir situações de desabastecimento que

possam prejudicar as rotinas de limpeza e higienização, sem, contudo, resultar na

formação de estoques excessivos ou na aquisição de produtos em quantidade superior à

razoavelmente necessária.

5.5. Considerando que determinados materiais apresentam consumo variávele que alguns

produtos possuem pruzo de validade, o planejamento dos quantitativos também busca

reduzir riscos de desperdício, deterioração ou vencimento, contribuindo para a utilização

racional e eficiente dos recursos públicos.

5.6. Os quantitativos indicados possuem natureza estimativa e foram dimensionados para

atender às necessidades previstas durante o período da contratação, sendo o

fornecimento realizado de forma parcelada e conforme a demanda efetivamente

apresentada pela Câmara Municipal, quando adotado o Sistema de Registro de Preços ou

outra sistemática de fornecimento sob demanda.

S.7. A memoria de cálculo e os elementos utilizados para o dimensionamento da demanda

deverão permanecer devidamente documentados nos autos do processo, permitindo a

demonstração dos critérios empregados na definição das quantidades e assegurando a

rastreabilidade do planejamento da contratação.

5.g. Dessa forma, os quantitativos estimados mostram-se compatíveis e proporcionais às

necessidades da Câmara Municipal de Capelinha/MG, buscando assegurar o

abastecimento adequado dos materiais necessários às atividades institucionais e,

simultaneamente, observaros princípios do planejamento, da economicidade, da eficiência
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e do uso racional dos recursos públicos, conforme planilha de itens e quantitativos anexa

a este Estudo Técnico Preliminar.

Vl. LEVANTAMENTO DO MERCADO (Art. í8, §ío, inc. V da lei Federal no 14.1331211

6.1. No levantamento realizado acerca das soluções disponíveis no mercado para

atendimento da necessidade identificada, verificou-se a existência de ampla

disponibilidade de fornecedores aptos ao fornecimento de materiais de limpeza e higiene

e de utensílios de limpeza, tratando-se, em sua maioria, de bens comuns, padronizáveis e

amplamente comercializados por empresas especializadas, distribuidores, atacadistas e

estabelecimentos comerciais do ramo.

6.2. A análise do mercado demonstra, portanto, a existência de ambiente potencialmente

competitivo, com pluralidade de fornecedores capazes de atender às especificações e

condições necessárias à Câmara Municipal de Capelinha/MG, circunstância que favorece

a realização de procedimento competitivo e a obtenção de preços compatíveis com

aqueles praticados no mercado.

6.3. A partir dessa realidade, foram analisadas as principais alternativas disponíveis para

atendimento da necessidade, considerando aspectos relacionados à economicidade,

eficiência, competitividade, segurança do abastecimento, facilidade operacional e

adequação às características de consumo da Câmara Municipal.

Primeira alternativa - Aquisições diretas e avulsas conforme o surgimento das

necessidades

6.4. A primeira alternativa analisada consiste na realização de aquisições isoladas e

sucessivas à medida que os materiais fossem necessários, mediante procedimentos

individualizados para cada demanda.

6.5. Embora essa alternativa possa atender situações pontuais, sua utilização como

solução ordinária para o abastecimento dos materiais pretendidos mostra-se menos

eficiente, especialmente diante da natureza recorrente e previsível do consumo' A

realizaçáo de multiplas aquisições ao longo do exercício tende a ampliar os procedimentos

administrativos, dificultar o planejamento das compras, reduzir os potenciais ganhos

decorrentes da competição e aumentar o risco de desabastecimento.
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6.6. Além disso, a fragmentação das aquisições em diversos procedimentos

independentes poderia aumentar os custos administrativos associados ao processamento

das contratações e dificultar o acompanhamento global dos quantitativos consumidos e

dos recursos empregados.

Segunda alternativa - Adesão a Ata de Registro de Preços de outro órgão

6.7. A segunda alternativa considerada consiste na eventual adesão a Ata de Registro de

Preços vigente de outro orgão ou entidade pública, observadas as condições e os

requisitos estabelecidos no art. 86 da Lei no 14.13312021e na regulamentação aplicável.

6.8. Embora juridicamente possível, essa alternativa apresenta limitações para a presente

demanda, uma vez que dependeria da identificação de Ata vigente que contemplasse

especificações, unidades de fornecimento, quantitativos, condições de entrega e preços

efetivamente compatíveis com as necessidades da Câmara Municipal de Capelinha/MG.

6.9. A adesão também estaria condicionada à demonstração de sua vantajosidade, à

existência de saldo e aos demais requisitos legais e regulamentares pertinentes, reduzindo

a autonomia da Câmara Municipal na definição das condições específicas da contratação.

0.10. Dessa forma, embora a adesão possa eventualmente constituir instrumento util em

determinadas circunstâncias, não se apresenta, para o planejamento desta contratação,

como a solução mais adequada diante da possibilidade de realização de procedimento

proprio, estruturado especificamente para as necessidades do Poder Legislativo Municipal.

Terceira alternativa - Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços

6.í í. A terceira alternativa, considerada mais adequada, consiste na realização de Pregão

Eletrônico, mediante Sistema de Registro de Preços - SRP, com critério de julgamento

pelo menor preço por item, possibilitando a seleção de fornecedores para atendimento das

necessidades da Câmara Municipal durante o período de vigência da respectiva Ata.

6.,12. A adoção do Sistema de Registro de Preços apresenta-se especialmente adequada

em razão da natureza da demanda, considerando que os materiais possuem consumo

recorrente, porém os quantitativos e os momentos exatos das aquisições podem variar

durante o período de vigência da Ata.
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adequada limpeza, higienização, conservação e organização de suas dependências e,

consequentemente, contribuindo para a continuidade e eficiência das atividades

institucionais.

3.3. A necessidade está inserida no planejamento ordinário de despesas de custeio e

manutenção da Câmara Municipal, considerando o caráter recorrente do consumo dos

materiais de limpeza e higiene e a necessidade periodica de reposição dos utensílios

utilizados na conservação dos ambientes institucionais.

tv. DESCRIÇÃO DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO (Art. 18, §ío, inc. il da Lei Federal

14,1331211

4.1. Para atendimento da necessidade identificada, a solução a ser contratada deverá

assegurar o fornecimento de materiais de limpeza e higiene e de utensílios de limpeza, em

condições adequadas de qualidade, segurança, conservação e funcionalidade,

observadas as especificações e os quantitativos que serão definidos no Termo de

Referência.

4.2. Os materiais deverão ser novos, de primeiro uso e de qualidade compatível com sua

finatidade, não sendo admitidos produtos usados, recondicionados, deteriorados,

danificados ou que apresentem características capazes de comprometer sua utilização.

4.3. Os produtos de limpeza e higiene deverão ser entregues em embalagens originais,

íntegras, devidamente fechadas e sem sinais de violação, vazamento, adulteração ou

deterioração, devendo apresentar, quando aplicável, identificação do produto, fabricante,

composição, quantidade ou volume, lote, data de fabricação, prazo de validade, instruções

de utilização e demais informações exigidas pela legislação pertinente.

4.4. Os produtos sujeitos à vigilância sanitária deverão atender às normas expedidas pelos

órgãos competentes, especialmente pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA, devendo possuir registro, notificação ou outra forma de regularizaçáo exigível

para sua comercialização, quando aplicável à respectiva categoria.

4.5. Os produtos que possu am prazo de validade deverão ser entregues com período

remanescente suficiente para possibilitar sua utilização regular pela Câmara Municipal,

considerando o consumo estimado e as condições normais de armazenamento, evitando-

se perdas decorrentes do vencimento precoce.
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4.6. Os utensílios de limpeza deverão apresentar resistência, durabilidade, funcionalidade

e características compatíveis com a finalidade a que se destinam, devendo ser entregues

em perfeito estado de conservação e utilização.

4.7. A solução deverá possibilitar o fornecimento parcelado e de acordo com a demanda

da Câmara Municipal, considerando que os materiais possuem ritmos distintos de

consumo e que a aquisição integrale imediata dos quantitativos estimados poderá resultar

em formação excessiva de estoque, ocupação desnecessária de espaço para

armazenamento ou perda de produtos em razão do prazo de validade.

4.8. A contratada deverá possuir capacidade logística suficiente para realizar as entregas

dentro dos prazos e condições estabelecidos, responsabilizando-se pelo transporte,

acondicionamento, carga, descarga e demais providências necessárias à disponibilizaçáo

dos materiais no local indicado pela Câmara Municipal de Capelinha/MG.

4.9. O transporte dos materiais deverá ser realizado de forma adequada às características

dos produtos, preservando sua integridade, qualidade e segurança até o momento do

recebimento.

4.10. Os materiais entregues deverão corresponder integralmente às especificações

estabelecidas para cada item e às características da proposta aceita, não sendo admitida

substituição unilateral por produto com especificações inferiores ou incompatíveis.

4.11. A contratada deverá promover, sem qualquer ônus adicional para a Câmara

Municipal, a substituição dos produtos que apresentarem defeitos, avarias, embalagens

violadas, prazo de validade inadequado, divergência de quantidade ou especificação ou

qualquer outra desconformidade constatada no recebimento ou durante sua utilização,

quando decorrente de vício do produto.

4.12. Os preços ofertados deverão compreender todos os custos necessários à execução

integral do fornecimento, incluindo materiais, embalagens, transporte, frete, carga,

descarga, tributos, encargos e demais despesas diretas ou indiretas relacionadas ao

cumprimento do objeto.

4.13. A contratação deverá observar, sempre que tecnicamente possível e

economicamente viável, práticas de sustentabilidade relacionadas à redução de

desperdícios, ao uso racional dos materiais, à preferência por embalagens adequadas e à
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correta destinação de resíduos, sem prejuízo da qualidade, segurança e competitividade

da contratação.

4.14. Os requisitos de habilitação e qualificação a serem estabelecidos deverão guardar

proporcionalidade com a natureza e a complexidade do objeto, limitando-se às condições

necessárias para demonstrar a capacidade do fornecedor de executar satisfatoriamente a

contratação, evitando-se exigências excessivas ou desnecessárias que possam restringir

injustificadamente a competitividade.

4.15. Não se identifica, em princípio, necessidade de exigência de qualificação técnica de

elevada complexidade, considerando que o objeto compreende o fornecimento de bens

comuns disponíveis no mercado, devendo eventuais requisitos adicionais ser

tecnicamente justificados caso se mostrem necessários na elaboração do Termo de

Referência.

4.16. Os requisitos estabelecidos deverão assegurar padrão satisfatorio de qualidade e

segurança dos produtos, sem direcionamento indevido a marcas ou fabricantes

específicos, preservando-se a ampla competitividade e o julgamento objetivo, em

consonância com os princípios previstos no art. 5o da Lei no 14.13312021.

4.17. Dessa forma, os requisitos definidos mostram-se suficientes e proporcionais para

assegurar que a solução atenda adequadamente às necessidades de limpeza, higiene,

conservação e organizaçáo das dependências da Câmara [\íunicipal de Capelinha/tvlG,

devendo seu detalhamento técnico ser consolidado no respectivo Termo de Referência.

v. ESTTMATTVA DAS QUANTTDADES A SEREM CONTRATADAS (ART. í8, § ío, lNC. lV da Lei

Federal no 14.í33/21)

5.1. A estimativa das quantidades a serem contratadas foi elaborada a partir da análise

das necessidades da Câmara Municipal de Capelinha/MG, considerando o consumo

habitual de materiais de limpezae higiene e de utensílios de limpeza, a necessidade de

reposição periodica dos estoques e a manutenção das condições adequadas de limpeza,

higiene, conservação e organização das dependências do Poder Legislativo tvlunicipal.

5.2. Para o dimensionamento dos quantitativos, foram consideradas, sempre que

disponíveis, as informações relativas ao consumo e às aquisições realizadas em períodos
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6.13. O modelo permite que a Câmara Municipal registre previamente os preços e demais

condições de fornecimento e realize as aquisições de forma parcelada e conforme a

necessidade efetivamente verificada, sem necessidade de aquisição imediata da

totalidade dos quantitativos estimados.

6.14. Essa sistemática favorece a gestão eficiente dos estoques, reduzindo o risco de

armazenamento excessivo, deterioração ou vencimento de determinados produtos, ao

mesmo tempo em que proporciona maior segurança quanto à disponibilidade dos materiais

necessários às rotinas de limpeza, higiene e conservação.

6.í5. A realização do procedimento na forma eletrônica também amplia a possibilidade de

participação de fornecedores, inclusive de empresas situadas fora do [Vlunicípio,

contribuindo para o aumento da competitividade, transparência, isonomia e obtenção da

proposta mais vantajosa.

6.16. O critério de julgamento pelo menor preço por item mostra-se adequado diante da

natureza divisível do objeto e da possibilidade de fornecimento independente dos diversos

materiais, permitindo que fornecedores distintos sejam vencedores dos itens para os quais

apresentem as propostas mais vantajosas, ampliando a competitividade e evitando, em

princípio, concentração desnecessária do objeto em um único fornecedor.

6.17. O Sistema de Registro de Preços proporciona, ainda, racionalização administrativa,

uma vez que permite concentrar em um único procedimento competitivo a seleção dos

fornecedores e o registro das condições aplicáveis às aquisições que poderão ocorrer

durante a vigência da Ata, conforme a necessidade institucional e os quantitativos

registrados.

Gonclusão do levantamento de mercado

6.18. Diante da análise das alternativas disponíveis, conclui-se que arealizaçáo de Pregão

Eletrônico, mediante Sistema de Registro de Preços, com critério de julgamento pelo

menor preço por item, constitui a solução que melhor se ajusta às características da

demanda da Câmara Municipal de Capelinha/MG.

6.íg. A solução escolhida proporciona maior competitividade, flexibilidade nas aquisições,

possibilidade de fornecimento parcelado, melhor gerenciamento dos estoques,

racionalização dos procedimentos administrativos e maior potencialde obtenção de preços
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vantajosos, além de permitir que as aquisições acompanhem as necessidades

efetivamente verificadas durante a vigência da Ata.

6.20. Assim, sob as perspectivas técnica, operacional e econômica, a utilização do Pregão

Eletrônico associado ao Sistema de Registro de Preços revela-se adequada para

solucionar a necessidade identificada, proporcionando condições para o abastecimento

regular de materiais de limpeza e higiene e de utensílios de limpeza necessários ao

funcionamento da Câmara tvlunicipalde Capelinha/MG, em consonância com os princípios

do planejamento, eficiência, economicidade, competitividade, transparência e interesse

público.

Vtl. ESTIMATIVA DE VALORES (Art. í8, § ío, inc. VI da Lei Federal no 14.1331211

7.1. A estimativa do valor da contratação para a aquisição de materiais de limpeza e

higiene e de utensílios de limpeza, destinados ao atendimento das necessidades da

Câmara tMunicipal de Capelinha/MG, foi elaborada mediante pesquisa de preços, com o

objetivo de identificar os valores praticados no mercado para produtos com características

e condições equivalentes às especificações estabelecidas para a presente contratação.

7.2. A formação do preço estimado observou os parâmetros e critérios estabelecidos no

ar7.23 da Lei Federal no 14.13312021, mediante utilização de fontes de pesquisa aptas a

representar os preços praticados no mercado, conforme metodologia, documentos

comprobatórios e referências devidamente juntados aos autos do processo.

7.3. A utilização das referências de preços selecionadas teve por finalidade conferir maior

segurança, consistência e representatividade à estimativa, reduzindo o risco de adoção de

valores incompatíveis com o mercado e estabelecendo parâmetro adequado para análise

da aceitabilidade e da vantajosidade das propostas apresentadas no procedimento

licitatorio.

7.4. Os preços obtidos foram analisados e consolidados em planilha de pesquisa e

balizamento de preços, contendo os preços unitários referenciais, os quantitativos

estimados, os respectivos valores totais, as fontes consultadas e a memória de cálculo

utilizada para formação do orçamento estimado.
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7,5. A estimativa considera os quantitativos projetados para atendimento das

necessidades da Câmara Municipal de Capelinha/MG durante o período planejado para a

contratação, levando em consideração o consumo previsto dos materiais de limpeza e

higiene e a necessidade de reposição dos utensílios utilizados nas atividades de limpeza

e conservação.

7.6. Na composição dos preços estimados foram considerados os custos necessários ao

fornecimento integral dos materiais, incluindo embalagem, acondicionamento, transporte,

frete, carga, descarga, tributos, encargos e demais despesas diretas ou indiretas

necessárias à entrega dos produtos nas condições estabelecidas para a contratação.

7.7. A estimativa do valor da contratação foi, portanto, devidamente apurada e

documentada nos autos, em conformidade com o arl. 23 da Lei Federal no 14j3312021,

considerando os preços unitários referenciais e os quantitativos estimados para cada item.

DO CARÁTER STGTLOSO DO ORÇAMENTO ESTIMADO

7.8.Paraa presente contratação, optou-se pela adoção do orçamento estimado em caráter

sigiloso, com fundamento no art. 24 da Lei Federal no 14.13312021 , razáo pela qual o valor

global estimado da contratação e os preços unitários referenciais não serão divulgados na

versão publica deste Estudo Técnico Preliminar enquanto perdurar o sigilo.

7.9. A adoção do orçamento sigiloso encontra-se justificada pela busca da maior

competitividade e da obtenção da proposta mais vantajosa, evitando-se que os valores

previamente estimados pela Câmara tVlunicipal funcionem como referência imediata para

a formulação das propostas dos licitantes e possam induzir a concentração dos preços

ofertados em patamares proximos ao orçamento estimado.

7.10. Considerando que o objeto é constituído por bens comuns e amplamente disponíveis

no mercado, com potencial participação de diversos fornecedores, entende-se que a

preservação temporária dos valores estimados poderá estimular os licitantes a formularem

suas propostas com base em suas proprias estruturas de custos, condições comerciais e

margens efetivamente praticadas, favorecendo a apresentação de preços mais

competitivos durante o certame.

7.11. O sigilo atribuído ao orçamento não afasta a obrigação de sua prévia elaboração

nem compromete a regular instrução do processo. O valor global estimado, os preços
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unitários referenciais, a memória de cálculo e a respectiva planilha de balizamento

encontram-se devidamente formalizados em documento apartado e de acesso restrito nos

autos, permanecendo disponíveis aos agentes públicos que necessitem dessas

informações para o desenvolvimento das atividades relacionadas ao procedimento.

7.12. Nos termos do art. 24, inciso !, da Lei no 14.13312021, o sigilo do orçamento não

prevalecerá perante os orgãos de controle interno e externo, aos quais deverão ser

disponibilizados os documentos, valores, fontes de pesquisa e demais elementos

utilizados na formação da estimativa sempre que necessário ao exercício das respectivas

competências.

7.13. O orçamento estimado será utilizado internamente como parâmetro para análise da

aceitabilidade e da vantajosidade das propostas, bem como para subsidiar os atos de

julgamento e eventual negociação no procedimento licitatório, observadas as disposições

da Lei no 14.13312021e do instrumento convocatório.

7.14. O valor estimado possui natureza referencial para fins de planejamento e instrução

da contratação, não representando obrigação de aquisição integral dos quantitativos

estimados, especialmente em razão da utilização do Sistema de Registro de Preços, no

qual as aquisições serão realizadas de forma parcelada e conforme as necessidades

efetivamente verificadas pela Câmara Ír/unicipal durante a vigência da respectiva Ata.

7.15. Dessa forma, embora a estimativa de preços tenha sido integralmente elaborada e

documentada nos autos, seus valores permanecerão sob sigilo no momento inicialmente

definido para o procedimento, nos termos do art. 24 da Lei no 14.13312021, buscando-se

preservar a estratégia da contratação, estimular a efetiva competição entre os licitantes e

ampliar as possibilidades de obtenção de condições economicamente mais vantajosas

para a Câmara Municipal de Capelinha/MG.

vll!. DESCR!ÇÃO DA SOLUÇÃO cotutO UM ToDo (Art. í8, §1o, inc. Vll da Lei Federa! no

14.133t211

8.í. Diante das alternativas identificadas no levantamento de mercado e considerando os

aspectos técnicos, econômicos e operacionais de cada solução, entende-se que a

alternativa mais adequada para atendimento do interesse público consiste na realização

de procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, mediante Sistema de
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Registro de Preços - SRP, com adjudicação por item, para futura e eventual aquisição de

materiais de limpeza e higiene e de utensílios de limpeza, destinados ao atendimento das

necessidades da Câmara Municipal de Capelinha/MG.

8.2. A escolha do Pregão Eletrônico mostra-se adequada em razão da natureza dos bens

pretendidos, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente

definidos no instrumento convocatorio mediante especificações usuais de mercado,

caracterizando-os como bens comuns, em consonância com a sistemática estabelecida

pela Lei no 14.13312021 para utilização da modalidade pregão.

8.3. A realização do procedimento na forma eletrônica possibilita maior amplitude de

participação de potenciais fornecedores, independentemente de sua localização

geográfica, favorecendo a competitividade, a isonomia, a transparência e a obtenção de

propostas mais vantajosas para a Câmara Municipal.

8.4. O Sistema de Registro de Preços revela-se adequado às características da presente

contratação, considerando que os materiais de limpeza e higiene possuem consumo

recorrente, porém variável, e que os utensílios necessitam de reposição conforme o

desgaste decorrente de sua utilização, não sendo possível determinar com absoluta

precisão o momento em que cada aquisição será necessária durante o período de vigência

da Ata.

8.5. A utilização do SRP permitirá que os preços e as condições de fornecimento sejam

previamente registrados, possibilitando que as aquisições sejam realizadas de forma

parcelada e conforme a demanda efetivamente verificada, observados os quantitativos

máximos registrados e as necessidades institucionais da Câmara Municipal.

8.6. Essa sistemática proporciona maior flexibilidade na gestão das aquisições, permitindo

que os materiais sejam solicitados nas quantidades e nos momentos efetivamente

necessários, sem impor à Câmara tMunicipal a aquisição imediata e integral dos

q uantitativos esti mados.

8.7. A adoção do fornecimento parcelado também contribui para evitar a formação de

estoques excessivos, reduzir a necessidade de espaço para armazenamento e minimizar

riscos de deterioração, avarias ou vencimento dos produtos, especialmente daqueles que

possuem prazo de validade, promovendo maior racionalidade na utilização dos recursos

públicos.
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8.8. A solução proporciona, ainda, maior eficiência administrativa, uma vez que permite

concentrar em um Único procedimento licitatório a seleção dos fornecedores e o registro

das condições para as aquisições que poderão ocorrer durante a vigência da Ata,

reduzindo a necessidade de realizaçáo de sucessivos procedimentos para atendimento de

demandas de mesma natureza.

8.9. A adjudicação por item mostra-se adequada em razão da divisibilidade do objeto e da

possibilidade de fornecimento independente dos materiais, permitindo que diferentes

fornecedores apresentem propostas para os itens que possuam capacidade de fornecer,

ampliando a competitividade e possibilitando a obtenção do menor preço para cada

produto.

8.10. Os materiais de limpeza e higiene deverão ser fornecidos novos, em embalagens

originais, íntegras e adequadamente identificadas, com pruzo de validade compatível com

sua utilização, quando aplicável, e em conformidade com as normas sanitárias e demais

exigências legais pertinentes. Os utensílios de limpeza deverão igualmente ser novos,

resistentes, funcionais e adequados às finalidades para as quais serão utilizados.

8.í1. O fornecimento compreenderá todas as providências necessárias à entrega dos

materiais nas dependências da Câmara Municipal de Capelinha/MG, incluindo

embalagem, acondicionamento, transporte, frete, carga, descarga e eventual substituição

dos produtos entregues em desconformidade, devendo os respectivos custos estar

contemplados nos preços ofertados.

8.12. Em observância ao tratamento favorecido, diferenciado e simplificado conferido às

Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, serão observadas as

disposições da Lei Complementar no 12312006, especialmente quanto à participação

exclusiva nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),

nos termos do art. 48, inciso l, ressalvadas as hipóteses legais em que o tratamento

diferenciado não seja aplicável.

8.í3. Na estruturação do procedimento deverão ser preservadas a ampla competitividade

e a igualdade de condições entre os participantes, evitando-se especificações excessivas,

exigências desnecessárias ou referências injustificadas a marcas que possam restringir

indevidamente a participação de fornecedores, sem prejuízo da definição dos padrões

mínimos de qualidade necessários ao atendimento da demanda.
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8.14. Dessa forma, conclui-se que a realização de Pregão Eletrônico, mediante Sistema

de Registro de Preços, com adjudicação por item e fornecimento parcelado conforme a

demanda, constitui solução técnica e economicamente adequada para atender às

necessidades da Câmara Municipal de Capelinha/ÍvlG, proporcionando maior

competitividade, flexibilidade, eficiência, economicidade, controle dos estoques e

racionalização dos recursos públicos.

!x. JUSTIF|CATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAçÃO (Art. í8, § ío,

inc. Vll! da lei Federal n" 14.1331211

9.í. Considerando a natureza do objeto, que compreende a aquisição de materiais de

limpeza e higiene e de utensílios de limpeza, verifica-se que a contratação e técnica e

economicamente divisível, uma vez que os itens possuem características próprias,

utilização independente e são amplamente comercializados de forma individualizada no

mercado. Dessa forma, mostra-se adequado o parcelamento do objeto, com julgamento e

adjudicação por item.

9.2. A adoção do parcelamento por item favorece a ampliação da competitividade,

permitindo a participação de maior número de fornecedores, inclusive microempresas e

empresas de pequeno porte que eventualmente não possuam condições de fornecer a

totalidade dos produtos, mas tenham capacidade comercial e operacional para atender

determinados itens da contratação.

9.3. Os materiais pretendidos apresentam natureza diversificada, compreendendo

produtos de higiene, produtos destinados à limpeza e conservação dos ambientes e

diferentes utensílios empregados nas respectivas atividades. Embora todos estejam

relacionados à finalidade geral de manutenção da limpeza e higiene das dependências da

Câmara Municipal, não existe dependência técnica que imponha o fornecimento conjunto

por um único fornecedor.

9.4. A adjudicação global ou o agrupamento injustificado dos produtos em lotes poderia

restringir a participação de empresas que comercializam apenas parte dos itens, reduzindo

o universo de potenciais licitantes e podendo resultar em preços menos vantajosos paru a

Câmara Municipal.

g.S. Por outro lado, o julgamento pelo menor preço por item possibilita disputa

individualizada para cada produto, permitindo que cada licitante apresente proposta para
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os itens que efetivamente comercializa e para os quais possua condições de oferecer

preços competitivos.

9.6. Dessa maneira, cada item poderá ser adjudicado ao fornecedor que apresentar a

proposta mais vantajosa, desde que atendidas as especificações técnicas e demais

condições estabelecidas no instrumento convocatório, sem que a participação ou o

resultado de determinado item esteja condicionado à apresentação de proposta ou à

adjudicação de outros produtos.

9.7, A autonomia dos itens também permite que diferentes fornecedores sejam

responsáveis pelo fornecimento dos produtos registrados, sem prejuízo à finalidade global

da contratação, uma vez que eventual indisponibilidade ou fornecimento independente de

determinado material não interfere tecnicamente no fornecimento dos demais.

9.8. O parcelamento também se mostra compatível com a adoção do Sistema de Registro

de Preços, permitindo que a Câmara tt/unicipal solicite os produtos de forma parcelada e

conforme suas necessidades efetivas durante a vigência da Ata, observados os

quantitativos registrados para cada item.

9.9. A medida encontra-se alinhada ao princípio do parcelamento previsto na Lei no

14.133t2021, especialmente diante da viabilidade da divisão do objeto sem prejuízo de sua

funcionalidade ou da obtenção de economia de escala, buscando-se preservar a

competitividade e proporcionar melhores condições para obtenção da proposta mais

vantajosa.

9.í0. A divisão do objeto não representa fracionamento indevido da contratação, uma vez

que os diversos itens integrarão o mesmo procedimento licitatorio, sendo o parcelamento

adotado exclusivamente como técnica de organização, julgamento e adjudicação do

objeto, de acordo com sua natureza divisível.

g.í1. Dessa forma, conclui-se que o parcelamento da contratação por item apresenta-se

técnica e economicamente adequado, favorecendo a ampla participação de fornecedores,

a competitividade, a obtenção de melhores preços e a eficiente aplicação dos recursos

publicos, atendendo satisfatoriamente às necessidades da Câmara tVlunicipal de

Capelinha/MG.

X. RESULTADOS PRETENDIDOS (AÉ. í8, §ío, inc. lX da Lei Federal n" 14.1331211



10.í. Pretende-se, com a contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar, assegurar

o fornecimento contínuo, regular e adequado de materiais de limpeza e higiene e de

utensílios de limpeza, destinados ao atendimento das necessidades da Câmara tvlunicipal

de Capelinha/MG, garantindo a disponibilidade dos insumos necessários à manutenção

das condições apropriadas de higiene, salubridade, conservação e organização de suas

dependências.

10.2. Espera-se assegurar condições adequadas para o desenvolvimento das atividades

legislativas, administrativas e institucionais, proporcionando ambientes limpos,

organizados e apropriados à permanência e circulação de vereadores, servidores,

prestadores de serviços, autoridades e cidadãos que utilizam as instalações da Câmara

Municipal.

10.4. Com a adoção do Sistema de Registro de Preços - SRP, pretende-se proporcionar

maior flexibilidade à gestão das aquisições, permitindo que os materiais sejam solicitados

de forma parcelada e conforme a demanda efetivamente verificada durante a vigência da

Ata, observados os quantitativos registrados e a disponibilidade orçamentária e financeira

da Câmara Municipal.

10.5. O fornecimento sob demanda deverá contribuir para o adequado gerenciamento dos

estoques, evitando tanto situações de desabastecimento quanto a manutenção de

quantidades excessivas de produtos armazenados, reduzindo riscos de desperdício,

deterioração, avarias e vencimento de materiais"

10.6. Sob a perspectiva econômíca, pretende-se obter preços compatíveis com aqueles

praticados no mercado, aproveitando a competitividade proporcionada pelo Pregão

Eletrônico e pela adjudicação por item, buscando-se a seleção das propostas mais

vantajosas e a otimização da aplicação dos recursos públicos.

10.7. Espera-se, ainda, que os produtos sejam fornecidos dentro dos prazos estabelecidos

e em conformidade com as especificações técnicas e os padrões mínimos de qualidade,

& a

10.3. A contratação busca proporcionar maior eficiência administrativa e operacional,

mediante o planejamento prévio das necessidades e a racionalização dos procedimentos

de aquisição, reduzindo a necessidade de realização de contratações sucessivas ou não

planejadas para suprimento de materiais de consumo recorrente.
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segurança, conservação, acondicionamento e validade definidos no Termo de Referência

e na legislação aplicável.

í0.8. A contratação deverá contribuir também para a preservação e conservação do

patrimônio público, uma vez que a disponibilidade de produtos e utensílios adequados

possibilita a realização regular das atividades de limpeza e conservação de pisos,

mobiliários, instalações sanitárias e demais estruturas físicas existentes nas dependências

da Câmara Municipal.

10.9. Constituem, portanto, resultados esperados da contratação

a) assegurar o abastecimento regular dos materiais necessários às atividades de limpeza

e higiene;

b) manter condições adequadas de higiene, salubridade, organização e conservação das

dependências da Câmara tr/unicipal;

c) reduzir o risco de desabastecimento e de aquisições não planejadas;

d) aprimorar o controle e a gestão dos estoques;

e) reduzir desperdícios decorrentes de compras excessivas, deterioração ou vencimento

de produtos;

f) obter maior competitividade e melhores condições de preço por meio do procedimento

licitatorio;

g) racionalizar os procedimentos administrativos relacionados às aquisições recorrentes;

h) assegurar o fornecimento de produtos em conformidade com os padrões de qualidade

e segurança estabelecidos; e

i) promover maior eficiência, economicidade e racionalidade na utilização dos recursos

publicos.

10.í0. Dessa forma, os resultados pretendidos estão diretamente relacionados à eficiência

da gestão dos recursos materiais e financeiros da Câmara Municipal de Capelinha/t\íG, à

manutenção de condições adequadas para o exercício das atividades do Poder Legislativo
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e à obtenção de uma solução capaz de atender às necessidades institucionais com

qualidade, continuidade, economicidade e eficiência.

xl. PRovtoÊrucns pnÉvns A CELEBRAçÃo oo coNTRATo (Art. í8, §ío, inc. X da Lei

Federal no 14.1331211

11.1. Não se identificam providências estruturais relevantes a serem adotadas

previamente à formalização da contratação, uma vez que o objeto consiste na aquisição

de materiais de limpeza e higiene e de utensílios de limpeza, caracterizados, em sua

maioria, como bens de consumo e de utilização rotineira, que não demandam instalação,

obras, intervenções físicas ou adequações específicas nas dependências da Câmara

Municipal de Capelinha/MG.

11.2. A Câmara Municipaljá dispõe de estrutura administrativa e física compatível com o

recebimento, conferência, armazenamento e utilização dos materiais pretendidos,

devendo ser observadas, durante o armazenamento, as recomendações dos fabricantes

e as condições de segurança aplicáveis às características de cada produto.

11.3. Previamente ao início das aquisições decorrentes da contratação, deverão ser

adotadas as providências administrativas necessárias à adequada gestão e fiscalização

da execução, especialmente a designação formal do gestor e do fiscal da contratação e

de seus respectivos substitutos, em conformidade com o art. 117 da Lei no 14.13312021.

11.4. Os servidores responsáveis deverão acompanhar as entregas, conferir os

quantitativos e as especificações dos produtos, verificar as condições das embalagens, os

prazos de validade, quando aplicáveis, e registrar eventuais desconformidades,

promovendo as providências necessárias ao regular cumprimento das obrigações

assumidas pelo fornecedor.

11.5. Considerando a natureza comum e a baixa complexidade técnica do objeto, não se

identifica, neste momento, necessidade de realização de capacitação específica adicional

dos servidores para a gestão e fiscalização da contratação, sem prejuízo da adoção de

orientações ou treinamentos posteriores caso sejam considerados necessários durante a

execução.

1í.6. Deverá ser realizado o adequado controle dos materiais recebidos e dos estoques

existentes, buscando compatibilizar as solicitações de fornecimento com o consumo
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efetivo da Câmara Municipal, de modo a prevenir tanto situações de desabastecimento

quanto a formação desnecessária de estoques.

11.7. Considerando a opção pelo Sistema de Registro de Preços, as aquisíções deverão

ser precedidas das respectivas Ordens de Fornecimento, Autorizações de Fornecimento,

notas de empenho ou instrumentos equivalentes, observando-se os quantitativos

registrados, os saldos disponíveis e a efetiva necessidade institucional.

1í.9. Dessa forma, conclui-se que a Câmara Municipal de Capelinha/ltIG encontra-se, em

princípio, adequadamente estruturada para a execução da contratação, não sendo

necessárias intervenções físicas, aquisição prévia de equipamentos específicos ou outras

medidas de maior complexidade antes da formalização da Ata de Registro de Preços e do

início dos fornecimentos.

xt!. GoNTRATAçÕES CORRELATAS OU TNTERDEPENDENTES (Art. í8, §ío, inc. XI da Lei

Federal no 14.1331211

12.1. Não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes que pudessem afetar

ou complementar os serviços descritos neste ETP.

x!!t. possÍvets tMpAcTos AMBIENTAIS E TRATAMENTOS (Art. í8, §1o, inc. Xll) da Lei

Federal no 14.133121

12.1. A contratação para aquisição de materiais de limpezae higiene e de utensílios de

limpeza poderá ocasionar impactos ambientais relacionados principalmente à geração de

resíduos provenientes de embalagens, ao consumo de materiais plásticos, à utilização e

ao descarte de produtos químicos, ao eventualdesperdício decorrente do uso inadequado

ou do vencimento dos produtos e à geração de resíduos decorrentes da substituição dos

utensílios utilizados.

11.8. Caso sejam identificadas necessidades pontuais no decorrer da execução,

especialmente relacionadas ao cronograma de entregas, condições de armazenamento

ou organização logística dos fornecimentos, as providências poderão ser adotadas no

âmbito da gestão da Ata e das contratações dela decorrentes, desde que não impliquem

alteração indevida das condições originalmente estabelecidas no procedimento licitatório.
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12.2. Embora os impactos ambientais associados à contratação sejam considerados

administráveis, deverão ser adotadas medidas destinadas à redução de seus efeitos,

observando-se, sempre que aplicável e compatível com o objeto, critérios de

sustentabilidade ambientaldurante a aquisição, utilização, armazenamento e descarte dos

materiais.

12.3. Na definição das especificações dos produtos, poderão ser consideradas, quando

tecnicamente adequadas e economicamente viáveis, características que favoreçam a

redução dos impactos ambientais, sem prejuízo da qualidade, eficiência, segurança e

competitividade do procedimento licitatorio.

12.4. Sempre que possível, deverá ser incentivada a aquisição e utilização de produtos

que:

a) apresentem embalagens adequadas, preferencialmente recicláveis, reutilizáveis ou

produzidas com menor quantidade de material;

b) permitam utilização racional e dosagem adequada, reduzindo desperdícios;

c) apresentem maior rendimento e eficiência durante sua utilização;

d) possuam características que reduzam a geração de resíduos e impactos ambientais,

desde que compatíveis com a finalidade pretendida;

e) sejam fornecidos em embalagens e quantidades compatíveis com o consumo estimado,

reduzindo perdas por deterioração ou vencimento; e

f) atendam às normas ambientais, sanitárias e de segurança aplicáveis

,12.5. A Câmara Municipal deverá estimular o uso racional dos produtos de limpeza e

higiene, evitando consumo excessivo e desperdício, especialmente daqueles que

contenham substâncias químicas que possam causar impactos ambientais quando

utilizados ou descartados de maneira inadequada.

12.6. O armazenamento dos produtos deverá observar as recomendações dos respectivos

fabricantes e as condições adequadas de segurança, evitando vazamentos,

derramamentos, contaminações ou outras situações capazes de provocar danos ao meio

ambiente, às instalações ou à saúde dos usuários.

de
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12.7. Os resíduos e embalagens decorrentes da utilização dos materiais deverão receber

destinação ambientalmente adequada, sempre que aplicável, obseryando-se as regras de

segregação e gerenciamento de resíduos adotadas pela Câmara Municipal e a legislação

ambiental pertinente.

12.8. Quando aplicável ao tipo de produto ou embalagem fornecida, deverão ser

observadas as obrigações relacionadas à logística reversa e à responsabilidade

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, conforme a legislação vigente, sem prejuízo

das responsabilidades atribuídas aos fabricantes, importadores, distribuidores,

comerciantes e consumidores.

12.9. O fornecimento parcelado, conforme a demanda efetivamente verificada, também

constitui medida de sustentabilidade, pois contribui para reduzir a formação de estoques

excessivos e, consequentemente, os riscos de perda, deterioração ou vencimento dos

produtos, evitando o descarte desnecessário de materiais ainda não utilizados.

12.10. Na definição dos critérios ambientais da contratação, deverão ser evitadas

exigências desproporcionais ou sem relação direta com o objeto que possam restringir

injustificadamente a competitividade, devendo eventuais requisitos de sustentabilidade

guardar pertinência com as características dos produtos e apresentar justificativa técnica

quando necessária.

12.1L Dessa forma, os possíveis impactos ambientais relacionados à contratação são

considerados passíveis de prevenção, redução e gerenciamento, mediante adoção de

práticas de consumo consciente, armazenamento adequado, redução de desperdícios,

gerenciamento correto dos resíduos e observância das normas ambientais e sanitárias

aplicáveis, conciliando o atendimento das necessidades da Câmara [Municipal de

Capelinha/MG com práticas de sustentabilidade e utilização responsável dos recursos

publicos.

xtv. DEçLARAçÃ9 soBRE A NEcEssTDADE DE oBsERvÂNcn DA LEGtsuçÃo FEDERAL

í4.1. Verifica-se que a contratação destinada à aquisição de materiais de limpeza e higiene

e de utensílios de limpeza para atendimento das necessidades da Câmara Municipal de

Capelinha/MG não decorre, em princípio, da utilização de recursos federais vinculados a
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convênios, contratos de repasse, transferências voluntárias ou outros instrumentos com

finalidade específica, tratando-se de despesa a ser custeada com recursos orçamentários

proprios da Câmara Municipal de Capelinha/[MG, consignados no orçamento do Poder

Leg islativo tr/unicipal.

14.2. Dessa forma, a contratação deverá observar as normas gerais de licitações e

contratos administrativos aplicáveis, especialmente a Lei Federal no 1 4.13312021, bem

como a regulamentação pertinente e os atos normativos adotados no âmbito da Câmara

tvlunicipal de Capelinha/[VG, não se identificancio, para esta contratação, a incidência de

normas federais específicas relacionadas à aplicação de recursos oriundos de

transferências voluntárias da União.

14.3. Sem prejuízo do disposto acima, deverão ser observadas todas as demais normas

federais, estaduais e municipais que possuam incidência sobre o objeto ou sobre o

procedimento de contratação, inclusive aquelas relacionadas, quando aplicáveis, às

condições sanitárias, ambientais, tributárias, de seguranÇa, proteção ao consumidor e

regular comercialização dos prod utos.

14.4. Caso, durante a instrução processual, seja identificada a utilização de recursos

vinculados provenientes da União ou de outra fonte que imponha condições específicas

para sua aplicação, deverão ser observadas também as normas, regras e exigências

próprias do respectivo instrumento de transferência ou fonte de financiamento,

promovendo-se, se necessário, a adequação dos documentos da contratação.

XV. DEçLARAçÃO DE vtABtLtDADE - GONGLUSÃO (Art. í8, § ío, inc. Xlll da Lei Federal no

14.133121da Lei Federal no 14.133í211

1S.í. Diante dos elementos técnicos, econômicos e administrativos analisados ao longo

deste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação pretendida se mostra

tecnicamente viável, economicamente adequada e necessária ao atendimento das

demandas da Câmara Municipal de Capelinha/MG, tendo em vista a necessidade de

assegurar o fornecimento regular de materiais de limpeza e higiene e de utensílios de

limpeza, indispensáveis à manutenção das condições adequadas de higiene, salubridade,

organização e conservação das dependências do Poder Legislativo Municipal.
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15.2. A necessidade encontra-se devidamente caracterizada, considerando o consumo

recorrente dos materiais de limpeza e higiene, o desgaste natural dos utensílios utilizados

nas atividades de conservação e a necessidade de manuténção de condições apropriadas

para o desenvolvimento das atividades legislativas, administrativas e institucionais, bem

como para o atendimento dos cidadãos que frequentam as instalações da Câmara

Municipal.

15.3. O levantamento das alternativas disponíveis no mercado demonstrou a existência de

pluralidade de fornecedores aptos ao atendimento da demanda, tratando-se, em sua

maioria, de bens comuns, padronizáveis e amplamente disponíveis no mercado,

circunstância que possibilita a realização de procedimento competitivo em condições

favoráveis à obtenção da proposta mais vantajosa.

15.4. A adoção do Pregão Eletrônico, mediante Sistema de Registro de Preços - SRP,

com critério de julgamento e adjudicação pelo menor preço por item, apresenta-se como a

solução mais adequada às características da contratação, tanto sob a perspectiva técnica

quanto econômica e operacional.

í5.5. O Sistema de Registro de Preços permitirá que as aquisições sejam realizadas de

forma parcelada e conforme as necessidades efetivamente verificadas, evitando a

aquisição imediata da totalidade dos quantitativos estimados e contribuindo para o

adequado gerenciamento dos estoques, redução de desperdícios, prevenção de perdas

decorrentes de deterioração ou vencimento e utilização racional dos recursos públicos.

í5.6. A adjudicação por item, por sua vez, mostra-se compatível com a natureza divisível

do objeto e favorece a ampliação da competitividade, possibilitando a participação de

fornecedores especializados em diferentes categorias de produtos e permitindo a obtenção

da proposta mais vantajosa para cada item, sem necessidade de concentração

injustificada do fornecimento em uma única empresa.

1S.7. Sob o aspecto econômico, a estimativa da contratação deverá estar respaldada na

pesquisa de preços e na respectiva planilha de balizamento constante dos autos,

permitindo verificar a compatibilidade dos valores estimados com aqueles praticados no

mercado e fornecendo parâmetro adequado para o julgamento das propostas.

1S.8. Quanto à disponibilidade orçamentária, a contratação deverá observar as dotações

próprias consignadas no orçamento da Câmara Municipal de Capelinha/MG, devendo a
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efetiva realização das despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços observar a

disponibilidade orçamentária e financeira correspondente a cada aquisição.

í5.9. Não foram identificados obstáculos técnicos, operacionais ou ambientais capazes de

inviabilizar a contratação. Os possíveis impactos ambientais relacionados ao consumo,

armazenamento e descarte dos produtos mostram-se passíveis de prevenção e

gerenciamento mediante adoção das medidas de sustentabilidade e utilização racional

previstas neste Estudo.

15.10. Da mesma forma, não se identificou necessidade de realização de obras,

adaptações estruturais ou aquisição prévia de equipamentos específicos para viabilizar o

fornecimento, considerando que a Câmara Municipal dispõe de estrutura compatível com

o recebimento, armazenamento, controle e utilização dos materiais pretendidos.

15.1L Diante do exposto, DECLARA-SE VIAVEL A CONTRATAÇÃO, recomendando-se

o prosseguimento do procedimento licitatorio para futura e eventual aquisição de materiais

de limpeza e higiene e de utensílios de limpeza, destinados ao atendimento das

necessidades da Câmara Municipal de Capelinha/MG, mediante Pregão Eletrônico, pelo

Sistema de Registro de Preços, com julgamento e adjudicação pelo menor preço por item,

por se tratar de solução adequada, eficiente e potencialmente vantajosa para atendimento

do interesse público e das necessidades institucionais do Poder Legislativo Municipal.

xvr. REsPoNSÁvElS PEIA ELABORAçÃO DO ETP

16.1. Responsável pela elaboração do ETP

Capelinha/Mc,22 de junho de 2026.

Vieira Silva

Geral I Area Requisitante

L1
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ANEXO V

oulOÊttCtA DE COMPROvaÇÃO DE ExEQUIBILIDADE DE PREÇOS

Orientações e Modelos para Apresentação de Documentos

Processo Licitatorio no -1-
Pregão Eletrônico no 1

1.í. O art. Sg, inciso lV, da Lei no 14.13312021 estabelece que serão desclassificadas as

propostas que não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando assim exigido pela

CÂUnnn NIUNICIPAL DE CAPELINHA- MG. Em complemento, o § 2o do mesmo

dispositivo confere expressamente ao orgão ou entidade licitante a faculdade de realizar

diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou de exigir dos proprios licitantes

que a demonstrem, instrumentalizando, assim, o exercício do controle sobre a viabilidade

econômico-financeira das ofertas recebidas'

1.2. Em termos gerais, a exequibilidade de uma proposta diz respeito à real capacidade

do licitante de executar o objeto contratado pelo preço ofertado, sem comprometimento da

qualidade, da regularidade e da continuidade da prestação. Propostas inexequíveis -

I. FINÁLIDADE E COT{TEXTO
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aquelas cujos vaiores se revelam artificialmente reduzidos, sem lastro econômico
suficiente - representam grave risco à eficiência administrativa e à consecução do
interesse público, podendo resultar em execução deficiente, abandono do contrato ou

oneração injustificada do erário.

1.3. Nesse contexto, a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (Acordão 21412025

- Plenário, Acórdão 2.18512025 - Plenário, Acordão 46512024 - Plenário, Acórdão
80312024 - Plenário) consolidou o entendimento de que a presunção de exequibilidade
das propostas tem natureza relativa (iuris tantum), admitindo, portanto, prova em contrário.
lsso significa que, diante de indícios de inexequibilidade - especialmente quando os
valores ofertados se situam significativamente abalxo dos referenciais de mercado ou dos
CUSTOS MíNiMOS EStiMAdOS -, CAbE à A CÂMARA MUNICIPAL DE CAPELINHA- MG

instaurar o contraditorio, oportunizando ao licitante a demonstração concreta de que detém

condições técnicas e econômicas para honrar a proposta apresentada, antes de proceder

à sua desclassificação.

í.4. Em observância a esse regramento legal e jurisprudencial, são estabelecidas a seguir

as regras e orientações que disciplinarão o procedimento de comprovação de

exequibilidade das propostas no âmbito deste certame, definindo os critérios, os

documentos exigidos e os parâmetros que nortearão a análise da CÂURRA IMUNICIPAL

DE CAPELINHA- MG.

2.í. São requisitos mínimos obrigatórios para qualquer modalidade de comprovação:

2.1.1. ldentificação do processo licitatório (número e objeto).

2.1.2. Data de realizaçáo da pesquisa ou da verificação de estoque'

2.1.3. ldentificação completa do responsável pela pesquisa (nome, CPF e cargo/função)

2.1.4. Assinatura original do responsável.

2.1.5. Local (município/UF) e data de emissão do documento

ur. MoDELCIS DE COilPROVAÇÃO

3.1. COMPROVAÇÃO POR ESTOQUE

3.1.1. Esta modalidade aplica-se quando o licitante possui os itens ofertados em seu

proprio estoque, demonstrando que os preços praticados são compatíveis com os valores

de aquisição anteriores, ou que a empresa já detem os bens e pode fornecê-los nos termos

do edital.

3.1 .2. Docu mentos obrigatórios:

a) Nota Fiscal de Aquisição dos produtos (copia legível, evidenciando valor unitário,

quantidade e data de comPra); e

il. nrema§ PARA TODO§ O§ FOCUHIENTOS

AT*f{çÃO: Toda dôcumentação deverá ser assinada pelo responsáveÍ.pela peçquisa

ou pelo representante,,,lê§al d,â;. êmpr$§â, Decumentos s$nx: assinatura Serâo

consideradoá inválidos e não serão aceitosrpara fine cle cornprovaçâo.
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b) Declaração/Atestado de Estoque, conforme modelo abaixo, atestando que os itens
constam fisicamente no estodue da empresa àa data da diligência.

3.1.3. Ir/odelo de Atestado de Estoque

Eu, (NOME COMPLETO DO RESPONSÁVeL1, portador(a) do CPF no (CPF), na qualidade de
(CARGOTFUNÇÃO) da empresa (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o no

(CNPJ), com sede na (ENDEREÇO COMPLETO), DECLARO E ATESTO que os itens
relacionados abaixo, objeto do Processo Licitatorio no (NUMERO DO PROCESSO) - (BREVE
DESCRIÇÃO OO OBJETO), encontram-se devidamente registrados e disponíveis no estoque
desta empresa, podendo ser fornecidos nos termos do edital, conforme demonstrado pela(s)
Nota(s) Fiscal(is) de aquisição anexa(s):

NF no

C

NF no

ATESTADO DE EXISTÊNCIA EM ESTOQUE
T

CPF

dn

Iteffi B6"sc,riisâ ü$ P,roü $o., Vlr. VIr. . No NF

,1n$l
'êÍertadoUÉit.

R$

tR$l

R$,1

2

3

DQ
I \{' R$ NF no

R$ R$

Declaro, ainda, que os preços ofertados são exequíveis e cornpatíveis com os valores praticados

pelo mercado, considerando os custos de aquisição demonstrados nas Notas Fiscais ora

, Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração, ciente das sanções civis e penais

: cabíveis na hipotese de falsidade.

(Municipio/üF), 

-
de 2A_.

LEÊAE.OÜ. nraD0R DA EMPRE:SAI

Nome:

CNPJ:Cargo/Função:
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3.2.1. Esta modalidade aplica-se quando o licitante realiza pesquisa de preços junto a
fornecedores ou outras fontes de mercado para demonstrar que os valores ofertados são
compatíveis com os praticados no mercado, nos termos do art. 23 da Lei no 14.13312021
e da lN SEGES/ME no 6512021.

3.2.2.

a)

b)

c)

d)
e)
f)

s)

3.2.3.

Cada cotação utilizada como fonte de pesquisa deverá conter, obrigatoriamente:

ldentificação do fornecedor consultado: Razão Social e CNPJ;
Endereço completo do estabelecimento (logradouro, número, bairro, município, UF
e CEP);
Telefone e/ou e-mail de contato do fornecedor;
Nome e identificação do atendente/representante que forneceu o preço;

Data e horário em que a cotação foi realizada;
Preço unitário cotado para cada item;
Assinatura do responsável pela coleta da cotação (representante legal da
empresa ou contador).
Modelo de Folha de Registro de Cotação

Objeto

Razão
Social

&
Xfxxç*o-,i,,utitu a ta acima, preàncherrdo todos o" rrrpor destacados. O iocumento

r.e#L.d r lmpi, i #ffi.,.â o re dü*ncffipóíilüe t,

iBE l[,

REGTSTRO DE COTAÇÃO DE PREÇOS DE MERCADO

I ;roe,NrlrlcÀçÃo bo pnocÉs§o

Processo Licitatório no Modalidade:

Empresa I iaitin{a. CNPJ:

CNPJ: lnsc. Estadual:



:

Endereço:

Eu, (NOME COMPLETO), portador(a) do CPF no (CPF), na qualidade de Representante legal da

empresa da empresa licitante, ATESTO que, no dia (DATA) às (HORARIO)h, realizei cotação de

preços junto ao fornecedor (RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR) (CNPJ: (CNPJ DO

FORNECEDOR)), sendo atendida(o) pelo(a) Sr.(a) (NOME DO ATENDENTE), cujos preços

coletados estão registrados na tabela acima, para fins de comprovação de exequibilidade no

Processo Licitatório no (NUMERO DO PROCESSO).

1

3

CEP: Telefone

Nome do Atendente / Representante:

(Município/UF), _ de

Bairro/Municipio/UF:

E-mail

Meio de contato utilizado ( ) Presencial ( ) E-mail ( ) Site/Portal ( ) Outro:

lVl+'mEÇo$r 0TADO§
:l

'VIr. tÍ*it.
(R$J=

Und.ln Qtd. Obe+ruàçõ#,$ct-cri.çãê

2

4

ry - prcrtnnç.*OE À. HÂ+URA$O nÉSpo ' V,Eí[F.Éun ê lLxrE,

de 20
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4.1. Os licitantes que apresentaram documentação com irregularidades formais deverão
protocolar a documentação saneada, nos termos desta orientação , no prazo de 03(três)
dias úteis contados da data de publicação ou notificação desta diligência, sob pena de
desclassificação da proposta por inexequibilidade não comprovada, nos termos do art. 59,

inciso lV, da Lei no 14.13312021.

4.2. Dúvidas sobre o preenchimento dos modelos deverão ser dirigidas ao setor

responsável pela condução do processo licitatório, nos endereços e contatos constantes

do edital

Município Capelinha/[\IG, _ de

Assinatura

Nome:

Cargo/Função: CNPJ Empresa:

*áTE§çÀ .fara; üo1' r1ú* ado;deÉ....q..rá ser pieenchidâ üma folha de regigtlq
individualizada e,onforme o modelo abaixo. Recomenda-se a coleta de, no mínimo, 3 (trê§)

.+ 
= . t#iiü [ú$=b z-r; eà

rl fi fi eqe$gr 4i. §çm o g.i# * =consiOeraCos@ra fins de compúaçao Oa wqüibilidada.

*&r,* 
llí#ffi 

*

de 20_.

1A SS}NÂ+ú Aft üâ Pfr #§ H RrA N,.T § L§Gilil OU .êOfrtTAfiôR:BÂ. §M FRE§A I

CPF:



ANEXO VI

PESQUISA DE PREÇOS

ú
a

FORNECEDOR:

( ) Pessoa Jurídica ( ) Pessoa Física

CNPJ/CPF:

BAIRRO:

CIDADE/ESTADO:

CEP:

E.MAIL:

oBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERTAL DE LTMPEZA E AFINS, PARA ATENDIMENTO

DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAPELINHA.

A CITAÇÃO DE MARCAS EM MATERIAIS DE LIMPEZA TEM CARATER MERAMENTE

REFERÊNCn, DESTINADA A ASSEGURAR A ADEQUADA FORMAÇÃO DE

PREçOS E A COMPARABTLTDADE ENTRE PRODUTOS, BEM COMO A DEFINIR

PARÂMETROS M|NIMOS DE QUALIDADE, COMPOSçÃO E DESEMPENHO, EM

CoNFoRMIDADE COM O ART. 4'1, §1o, lNclso l, DA LEI No '14.13312021. A

ADMINISTRAÇÃO ACEITARA PRODUTOS EQUIVALENTES QUE ATENDAM AS

MESMAS ESPECIFICAÇOES TECNICAS E PADRÕTS OC QUALIDADE, NÃO

CoNFTGURANDO RESTRIÇÃO n COMPETITIVIDADE.

DESCRIÇÃO DO PRODUTOITEM UN! QTD R$

UNITARIO

R$

TOTAL

MARCA

01 DETERGENTE

DESENGORDUTANTE MULTI

UNI 350

ENDEREçO:

TELEFONE:
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uso, coMPostÇAo:

ALCALIZANTE HIDROXIDO

DE SODIO, PH 10,5 A 11,3

APLTcAÇÃo: rrruprzR

MOVEIS E UTENSíI-Ios

DOMESTICOS.

CARACTERísTIcns

ADICI ONAIS : TENSOATIVO

ANFOTERICO E

SEQUESTRANTE EDTA.

ASPECTo rísrco: líouroo
RerrnÊrucrA: vEJA

UNI 15002 FLANELA TECIDO;

MATERIAL: FLANELA

COMPRIMENTO PEÇA: 30 M

LARGURA PEÇA: 60 CM; COR

FUNDO: AMARELA.

UNI 3603 INSETICIDA AEROSOL

MULTTCOMPOS!ÇÃO:

INSETICIDA AEROSOL MATA

MOSCAS, BARATAS E

OUTROS INSETOS, FRASCO

3OO ML, REGISTRO NA

ANVISA.

36UNI04 SABÃO EM BARRA

coMPoslÇÃo: snsÃo

GLICERINADO NEUTRO,

MULTIUSO, ELABORADO

COM ACIDOS GRAXOS DE

coco ou BABAÇU ou CEBO

OU SOJA, COADJUVANTE,

GLICERINA, AGENTE ANTI-

REDEPOSITANTE E AGUA.
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PACOTE COM 5 (CTNCO)

BARRAS DE 2OO GRAMAS

CADA.

05 sABoNEre rÍeuroo,
ASPECTo rísrco r-íouloo

VISCOSO CREMOSO,

ACIDEZ PH NEUTRO,

CARACTEnísIIcRs

ADICIONAIS SEM ESSÊNCIA,

coru Pos rçÃo clr cERr NA,

AGENTES EMOLIENTES. 01

LITRO

UNI 120

UNI 12006 LIMPA VIDROS, FRASCO DE

5oo rML coruPosrçÃo:

TENSoATTvo rôNrco,

ALCOOL, ETER GLICOLICO,

HoDRoxrDo DE Atr/ôNro,

CORANTE, TENSOATIVO

ruÃo rôuco, PERFUME.

UNI 2407 saeÃo PASTA

coMPosrçÃo: ACIDo

LINEAR DODECILBENZENO

sulrôNtco; APLrcnçÃo:

LIIMPEZA PESADA COM

nçÃo DESENGRAXANTE

POTE 250 G.

UNI 24008 LIMPADOR PERFUMADO

LIQUIDO, AREAS DE

LI IVIPEZA RECOMENDADAS :

BANHEIRO, SALA, COZ]NHA,

QUARTO, LIMPEZA EM

GERAL, EMBALAGEM 02

LITRO. TIPO UAU

PERFUIVIES.
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09 LUSTRA MOVEIS -

APLICACAO: MOVEIS DE

MADEIRA EM GERAL,

AZULEJOS, FOGAO;

COMPOSICAO: CERA

CARNAUBA, SILICONE

O,35o/o, ALCOOL,

ISOPARAF!NA;

CONSISTENCIA: LIQUIDO

CREMOSO; FRASCO 500M1

UNI 72

UNI 48VASSOURINHA PARA

SANITARIOS - CERDAS:

NYLON; CABO: PLASTICO

APROX 30 CM

COMPRIMENTO; SUPORTE

UNI 240'11 PANO DE PRATO - TECIDO:

1OO% ALGODAO;

ACABAMENTO: ATOALHADO,

LISO, COM BAINHA, TRAMA

BEM FECHADA; DIMENSOES:

46 X 66CM

12012 PANO LIMPEZA

PANO DE CHÃO NA COR

BRANCA - PANO DE CHÃO

RETANGULAR, DO TIPO

ESFREGÃO EM FORMA DE

SACO, EM TECIDO

DOBRADO COM COSTURA

DE FECHAMENTO NO

FUNDO E NUIVIA LATERAL,

APROVEITANDO AS

OURELAS DO TECIDO PARA

FORMAROFUNDOEA

BORDA DA ABERTURA.

UNI

,

I
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PANo or cHÃo coM looo/o

DE ALGooÃo run suR

coMPosrçÃo NA coR
BRANCA GRAÍVATURA DE

250 cn{12 nnunçÃo EIM

TELA, TEMPO DE

ABSoRÇÃo oe 7 SEGUNDoS

E ACABAMENTO ALVEJADO.

COSTURAS, CONFORME

DETALHADO NA

ES PECr FrcnçÃo rEcN tcA.

otuerusÃo: 7o ctv DE

COMPRIMENTO E 50 CM DE

LARGURA, COM

rolrnÂrucrA DE s cM.

UNI 12013 PANO LIMPEZA

PANO oT CHÃO NA CoR

xADREz - PANo oe cnÃo
RETANGULAR, DO TIPO

rsrRecÃo EM FoRtvrA DE

SACO, EM TECIDO

DOBRADO COM COSTURA

DE FECHAMENTO NO

FUNDO E NUMA LATERAL,

APROVEITANDO AS

OURELAS DO TECIDO PARA

FORMAROFUNDOEA

BORDA DA ABERTURA.

PANo or cHÃo coM 1oo%

DE ALGooÃo run sun
coruPosrçÃo NA coR
LISTRADO/ XADREZ

GRAMATURA DE 250 GIM2

nnunçÃo EÍv rELA, TEtMPo
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DE ABSORÇAO DE 7

SEGUNDOS E ACABAMENTO

ALVEJADO. COSTURAS,

CONFORIME DETALHADO NA

ESPECT FICAÇÃO TECN tCA.

DIMENSÃO: 70 CM DE

COMPRIIVIENTO E 50 CM DE

LARGURA, COM

TOLERÂNCIA DE 5 CIM.

RODO GRANDE: ' RODO,

COM CABO DE ALUMíUIO

coM STSTEMA,DE FrXAÇAO :

:

DO CABO ATRAVES DE

ABRAÇADEIRA, MEDINDO

NO Í\ííNIMO 1,ZO CIM DE

COIVIPRI ]VENTO, SUPORTE

PLASTICO MEDINDO

APROXI ]VADAMENTE 50 CM,

COIVI BORRACHA DUPLA.

urLrzAÇÃo: ptso ou
QUALQUER SUPERFíCIE

LISA. MARCA: RODOBEN/

UNII 48'14

4815 RODO PEQUENO: ' RODO,

COM CABO DE ALUMíNIO

COM SISTEI\4A DE FIXAÇÃO

DO CABO ATRAVÉS DE

ABRAÇADEIRA, MEDINDO

NO MíNIMO 1,20 CM DE

COMPRIMENTO, SUPORTE

PLASTICO IMEDINDO

APROXIIMADAMENTE 30 CM,

COTVI BORRACHA DUPLA.

urllzAÇÃo: prso ou
QUALQUER SUPERFíCIE

UNI
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LISA. MARCA: RODOBEM

16 VASSOURA GRANDE: '

VASSOURA DE PELO

SINTETICO PARA PISO COM

trto trlírutrrlo 60 cM. BASE

MADEIRA COM CABO. CABO

MEDINDO APROX 1,20 CM,

PLASTIFICADO E

PENDURICO. MARCA:

VARREMASTER

UNI 24

17 VASSOURA PEQUENA: .

VASSOURA DE PELO

SINTETICO PARA PISO COM

NO MíNIMO 30 CM. BASE

MADEIRA COM CABO. CABO

MEDINDO APROX 1,20 CM,

PLASTIFICADO E

PENDURICO. MARCA:

VARREMASTER

UNI 24

18 TOALHA DE PAPEL

TOALHA DE PAPEL,

I\íATERIAL PAPEL, TIPO

FOLHA 2 DOBRAS,

COMPRIIVIENTO 23 CM,

LARGURA 21 CM, COR

BRANCA, CARACTERíSTI CNS

ADICIONAIS I NTERFOLHADA.

ROLO COM 3OO FOLHAS.

EMBALAGETU COM 3 ROLOS.

UNI 300

19 DESENTUPIDOR DE PIA,

CARACTERíSTICAS: ALTURA

14,00 CENTíMETROS,

LARGURA: 11,00

CENTíMETROS,

UNI 10
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PROFUNDIDADE: 11,00

ceurívrrRos, PESo:

1OO,OO GRAMAS.

REMOVEDOR - PRODUTO

líoutoo FoRMULADo A

BASE DE ACIDOS

IuoncÂruIcos E AGENTES

OXIDANTES QUE

PROMOVEM UMA LIMPEZA

EFICAZ EM CALÇADAS,

Prsos oe crnÂN/rcAs,

REJUNTES E PISOS EM

GERAL. AGE SOBRE

nrsíouos oncÂrurcos

FORIVIADOS POR FUNGOS,

REMOVENDO A SUJIDADE

POR COMPLETO. TAMBEM

AGEE soBRE supenrÍcrES

ENCARDIDAS AGINDO COIMO

OXIDANTE, DEIXANDO OS

PISOS TOTALMENTE

LlMPOS. SITVIILAR AO

PERFECTO OU REMOVEX.

EIMBALAGE]\í COM 2 LITROS.

UNI 15020

UNI 2421 rraÁscane DEScARTÁvel

TRTPLA enoruçÃo clrPE

NASAL. MASCARA DE

TRIPLA CAMADA COt\í

cAPACTDADE DE rtrnnçÃo
SUPERIOR A 95%.

FABRICADA EM 1OO%

POLIPROPILENO PARA

MAroR enorcçÃo. AJUSTE

SEGURO COIM CLIPE NASAL
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PARA CONFORTO.

ELASTTCO ROL|ÇO MACIO

QUE uÃO ITIncHUCA AS

ORELHAS.

HIPoALERoÊruIcn E CotM

CAMADA ANTIBACTERIANA

PARA SEGURANÇA

ADICIONAL. CAIXA COIM 50

UNIDADES.

UNI 20022 PAPEL TOALHA

INTERFOLHA COM lOOO

FoLHAS - HtotÊtrttcAS,

PRATICAS E DE ALTA

ABSoRÇÃo. - looo/o

CELULOSE VIRGEM. - DUAS

DOBRAS. - TAMANHO: 20 X

21 (CM). - CONTEM looo

FOLHAS. COM CONTROLE

t\íICROBIOLOGICO E

nrsrsrÊNcrA n rnnçÃo.
COIM GRAMATURA DE A

PARTIR DE 20 GRS/ M2 NO

rrrítrutvto E BoM Ítrtotcr or
RU (REsrsrÊructn A uMtDo),

EMBALADAS EM SACOS

PLASTICOS E

ACONDICIONADOS EIVI

cArxAS DE PAPEIÃo ou
FARDOS PARA IMPEDIR A

coNTArurrunçÃo ons

TOALHAS APOS ABERTURA

DO FARDO. COR BRANCO,

FARDO COM 1.OOO

UNIDADES.



& a

UNI 50023 SACO DE LIXO lOO LITROS:

PRETO. SACO PLASTICO

PARA ACONDICIONAMENTO

DE RESíDUO COMUM,

RESISTENTE DE COR

PRETO, CONFECCIONADO

DE POLIETILENO DE ALTA

DENSIDADE, MEDINDO 75CM

DE LARGURAXIOsCM DE

ALTURA NAS NORMAS DA

ABNT, COM ESPESSURA DE

O,1OMM, SUPORTANDO 20

KG, TENDO SUA

CAPACI DADE VOLUMETRICA

DE 1OO LITROS, FARDO

CONTENDO 1OO UNDS

UNI 50024 SACO DE LIXO 2OO LITROS:

PRETO. SACO PLASTICO

PARA ACONDICIONAMENTO

DE RESíDUO COMUM,

RESISTENTE DE COR

PRETO, CONFECCIONADO

DE POLIETILENO DE ALTA

DENSIDADE, MEDINDO 75CM

DE LARGURAXIOSCM DE

ALTURA NAS NORMAS DA

ABNT, COM ESPESSURA DE

O,1OMM, SUPORTANDO 20

KG, TENDO SUA

CAPACI DADE VOLUMETRICA

DE 2OO LITROS, FARDO

CONTENDO 1OO UNDS

500UNI25 SACO DE LIXO 50 LITROS:

PRETO. SACO PLASTICO
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PARA ACONDICIONAMENTO

or Rrsíouo coMUM,

RESISTENTE DE COR

PRETO, CONFECCIONADO

DE POLIETILENO DE ALTA

DENSIDADE, MEDINDO 6OCM

DE LARGURA X 8OCM DE

ALTURA NAS NORMAS DA

ABNT, COM ESPESSURA DE

0,1 OMICRA, SUPORTANDO 1 O

KG, TENDO SUA

CAPACI DADE VOLUMETRICA

DE 50 LITROS, FARDO

CONTENDO 1OO UNDS
,íiê '"

UNI 50026 SACO DE LIXO 30 LITROS:

PRETO. SACO PLASTICO

PARA ACONDICIONAMENTO

or nesíouo coMutv,

RESISTENTE DE COR

PRETO, CONFECCIONADO

DE POLIETILENO DE ALTA

DENSIDADE, [/EDINDO 41 CM

DE LARGURA X 62CÍV1 DE

ALTURA NAS NORMAS DA

ABNT, COM ESPESSURA DE

O,8MICRA, SUPORTANDO 4

KG, TENDO SUA

CAPACI DADE VOLUM ETRI CA

DE 20 LITROS, FARDO

CONTENDO 1OO UNDS.

UNI 10027 BORRIFADOR PLASTICO

SPRAY MULTIUSO - FRASCO

EN/l PLASTICO

POLIPROPILENO,
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TRANSPARENTE COM BICO

BORRIFADOR TIPO SPRAY,

CAPACIDADE PARA 5OO ML.

28 ESPANADOR EE PAREDE:

EM SISAL, COM CABO EM

MADEIRA DE

APROXIN/ADAMENTE 2,OO M

UNI 10

29 ESPANADOR ]TíANUAL:

ESPANADOR DE PO CERDAS

AGAVE COM l,tO trlíMUO ZS

CM, COM CABO DE ]VADEIRA

POLIDO 1O CM PARA APOIO

E ARGOLA NA

EXTREMIDADE DO CABO.

UNI 20

30 Ácun sANrrARrA

coMPosrçÃo euívrcn:
HIPOCLORITO DE SODIO,

HIDROXIDO DE SODIO,

CLORETO, TEOR CLORO

ATIVO: VARIA DE 2 A 2,50o/o,

DENSIDADE: DE 1,20 A 1G/L,

COR: INCOLOR, TIPO:

COMUTM

MATERIAL GARRAFA 5 L

UNI 300

UNI 30031 AGUA SANITÁRIA

cot\íPosrçÃo QuívrcR:

HIPOCLORITO DE SÓDIO,

HIDROXIDO DE SODIO,

CLORETO, TEOR CLORO

ATIVO: VARIA DE 2 A 2,50o/o,

DENSIDADE: DE 1,20 A 1G/1,

COR: INCOLOR, TIPO:

COMUM

4{t. w :

tr r§,'
i§ " âi: li



,/\
de

a

33

MATERIAL GARRAFA2L

32 DESTNFETANTE pnrrucíplo

ATIVO: CLORETO ALQUIL

DTMETTL BENzTL AMôNro,

TEOR ATIVO: 0,4o/o (PiP),

FoRMA rísrcR: t-íouton

GARRAFASLTIPO; CASA

PERFUME

UNI 300

DESINFETANTE PRINCíPIO

ATIVO: A BASE DE CLORETO

DE BENZALCÔNIO, TEOR

ATIVO: 1,40o/o, FORMA

rísrcR: soLuÇÃo AeuosA,

CARACTERíSTICA

ADICIONAL: COM AROMA -

GARRAFA 2 LITROS.

TIPO CASA PERFUME TIPO;

CASA PERFUME

UNI 300

UNI 30034 DESINFETANTE

coMPosrÇÃo: A BASE DE

QUATERNARIO DE AMÔNIO,

PRINCíPIO ATIVO: CLORETO

ALQUIL

DIMETIL BENZIL AMÔN!O

+TENSIOATIVOS, TEOR

ATIVO: SOLUÇÃO

CONCENTRADA, TEOR

ATIVO EM TORNO DE 50o/o,

FORMA ríSrCR: SOLUÇÃO

AQUOSA, CARACTERíSTICA

ADICIONAL: COM AROMA 01

LITRO TIPO; CASA E

PERFUME
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UNI 5035 LUVA DE PRoreçÃo e

MATERIAL: BORRACHA,

APLTCAÇÃo: tt rrapEzA, TrPo

PUNHO: LONGO, TAMANHO:

PEQUENO, COR: AMARELA,

ACABAMENTO PALMA:

ANTIDERRAPANTE,

ESTERILIDADE: NÃO

ESTERILIZADA,

CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS: SEIM FORRO -
01 PAR

UNI 5036 LUVA DE PROTEÇÃO M

MATERIAL: BORRACHA,

APLICAÇÃO: UtrlpEZA, TIPO

PUNHO: LONGO, TAMANHO:

PEQUENO, COR: AMARELA,

ACABAMENTO PALMA:

ANTIDERRAPANTE,

ESTERILIDADE: NÃO

ESTERILIZADA,

CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS: SEM FORRO -
01 PAR

UNI 5037 LUVA DE PROTEÇÃO G

MATERIAL: BORRACHA,

APLTCAÇÃO: ttrrlpEzA, TIPO

PUNHO: LONGO, TAMANHO:

PEQUENO, COR: AMARELA,

ACABAMENTO PALMA:

ANTIDERRAPANTE,

ESTERILIDADE: NÃO

ESTERILIZADA,

CARACTERíSTICAS

il.:.-
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ADICIONAIS: SEM FORRO -
01 PAR

38 Ár-cool rsoPRoPilrco
coNcENrRRçÃo: 7oo/o v N,

APRESENTnçÃo: loçÃo
ALCOOLICA EM ESPUMA,

cARACTERísrcn

ADICIONAL: C/ EMOLIENTE E

UMECTANTE - 01 LITRO

UNI 12

UNI 36039 ALcooL erÍlrco LreurDo

TEOR ALCOOLI CO: 7Oo/o P tP

(zo "cL), coMPosrçÃo
BASICA: GLICERINADO,

CARACTERísTICnS

ADICIONAIS: COM BICO

DOSADOR _ 01 LITRO

UNI 12040 Álcool erÍlrco cEL TEoR

ALCOOLICO 7Oo/o VN,

coMPostçÃo BAStcA: coM

EMOLIENTE, FORMA

rnRuRcÊurcA: 5oo ML

UNI 240DESODORANTE /

AROTMATIZANTE DE

AtvIBIENTE TIPO: AEROSOL,

AROTMA: DELICADA,

cARACTEnísrtcns

ADICIONAIS:

COADJUVANTES,

ESTAB I LIZANTES, CORANTE

E FRAGRÂNCIA MATERIAL

FRASCO 360

tML

41

UNI 240DESODORANTE /42
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AROMATIZANTE DE

AMBIENTE TIPO: TíQUIOO,

AROMA: VARIADO,

cARACTEnÍsrcns
ADICIONAIS: SPRAY

UNI 3043 BALDE MATERIAL:

PLASTICO, MATERIAL ALÇA:

METAL, CAPACIDADE: 20L,

COR: PRETA, D!ÂMETRO

SUPERIOR: 37CM

1244

BOTA DE SEGURANÇA

tvIATERIAL: BORRACHA

VULCANIZADA, COR: PRETA,

TATMANHO: SOB IUEDIDA,

TIPO

CANO: LONGO, TIPO USO:

PROrEÇÃO,

CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS: SOLA PVC

ANTI DERRAPANTE/BIQU E I RA

E PALMILHA DE AÇO,

APLTCAÇÃO: USO GERAL

UNI

UNI 24ESCOVA ROUPA MATERIAL

CORPO: PLASTICO,

MATERIAL CERDAS: PET,

COR CERDAS: BRANCA E

AZUL MATERIAL UNIDADE

45

10046 ESPONJA LIMPEZA

MATERIAL: ESPUMA / FIBRA

SINTETICA, FORMATO:

RETANGULAR,

ABRASIVIDADE: MíNIMA /

UNI
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MEDTA, ReltcRçÃo:

urerusílros E LTMPEZA EM

GERAL, cARACTEnísrtcns

ADICIONAIS: DUPLA FACE,

coMPRTMENTo nltíuvro:

26OMM, LARGURA IrIíruIUR:

1O2MM MATERIAL PACOTE 4

UN

UNI 10047 ESPONJA LIMPEZA

MATERIAL: FILAMENTO DE

AÇO INOX, FORMATO:

cIRCULAR, APLICAçÃO:

sERVrÇO PESADO

MATERIAL UNIDADE

36UNI48 LIXEIRA MATERIAL: AÇO,

CAPACIDADE: 201, TIPO:

COM TAMPA E PEDAL

ACOPLADOS,

cARAcTERíslcRs

ADICIONAIS: C!LíNDR!CA

COM CESTO INTERNO

RruovívEl, APLtcnçÃo:

COLETA DE

LIXO MATERIAL UNIDADE

UNI 1249 LIXEIRA MATERIAL:

plÁsnco PoLtPRoPtLENo

DE ALTA RESISTÊNCIA,

CAPACIDADE: 1 00L, TIPO:

TAMPA E PEDAL,

CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS: FORMATO

RETANG ULAR, APLICAÇÃO:

RESíDUO INFECTANTE,

IMPRESSÃO: COIVI SíMBOLO
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IMATERIAL UNIDADE

50 PÁ coLEToRA Ltxo

MATERIAL COLETOR:

PLASTICO, MATERIAL CABO

MADEIRA, COMPRITMENTO

CABO: 8OCM, APLICAÇÃO:

L!tVPEZA,

CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS: CABO E

COLETOR E]M ÂNGULO DE

900

MATERIAL UNIDADE

UNI 24

51 PAPEL ALUMíNIO MATERIAL

ALUMíN!O, COMPRIMENTO:

7,50M, LARGURA: 45CM,

APRESENTAÇÃO: ROLO,

APLTCAÇÃO: Rrr TVTENTAÇÃO

DE PESSOAL MATERIAL

ROLO 7.5 IVI

UNI 48

UNI 20052 PAPEL HIGIÊNICO

MATERIAL: FIBRAS

CELULOSICAS,

COMPRIMENTO: 30M,

LARGURA: 10CM, TIPO:

GOFRADO E PICOTADO,

QUANTIDADE FOLHAS:

StMPLES, COR: BRANCA,

CARACTERíSTICAS

ADICIONAIS: FRAGRANCIA

NEUTRA MATERIAL FARDO

16 UN

UNI 12053 SAPONÁCEO COMPOSTÇÃO:

TENSOATIVOS AN!ÔN ICOS,
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ALCALINIZANTES,

ESPESSANTE, neucRçÃo:
LTMPEZA, ASPECTo rísrco:
CREMOSO MATERIAL

FRASCO 3OO ML

UNI 1254 TORNEIRA MATERIAL

CORPO: METAL, TIPO: BICA

ALTA, oÊturrR o: 1 t2PoL,

ACABAMENTO SUPERF!CIAL:

CROMADO,

CARACTERISTICAS

ADICIONAIS: BICA MOVEL

GtRATOR|A, APLICAÇÃO:

]MESA MATERIAL UNIDADE

UNI 2455 HIDROXIDO DE SODIO

ASPECTO PíSICO: ESCAMAS

ESBRANQUIÇADAS,

ALTAMENTE

HIGROSCOPICO,

MOLECULAR: 4OG/MOL,

FORMULA OU íIrI ICN: NAOH,

GRAU DE PUREZA: PUREZA

uíurrrrR DE 9s%,

CARACTERíSTICA

ADICIONAL: SODA

CÁUSTICA COMERCIAL,

NUMERO DE REFERÊNCIA

OUíMICA: CAS 1310-73-2

POTE 01 KG

PRAZO DE VALIDADE DA COTAçÃO DE PREÇOS:

VALOR TOTAL=
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oBSERVRçÃo,

DATA: I I

Assinatura do Fornecedor

NOME: JENNIFER RAYANE COSTA D]AS

CARGO: APOIO l-tCtrnçÃO

DEPARTAMENTO: COTMPRAS E LlClTnçÕeS

TELEFONE CONTATO: 33 4042-5410

ASSINATURA:

coNDrçoES GERATS:

Conforme solicitação do demandante.

PRAZO DE EXECUÇÃO:

Conforme solicitação do demandante.


